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Riacho de Santana/RN, em 15 de abril de 2026.

Ao Senhor,

Tobias Vinícius dos Santos Fontes,

Presidente da Câmara Municipal de Riacho de Santana/RN.

Com os nossos cumprimentos, encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e

deliberação, o Projeto de Lei acima mencionado.

Certos de contarmos com o apoio desta Casa Lêgislativa em atendimento a esses

preitos ora solicitados, renovamos os votos de alta esüma e consideração.

Atenciosamente,

Gilva

Sec. de .ede

Pr.).^i*
o
Ü.<-,-

Pü §^&^Ít*-" 6^,.?,... J: \*,-r-
t5 ot/,^-( & &da

Rua: Manoel de Souza Lima no 350. Centro CEP: 59987-000
Email: prefriachodesantanarn@gmâil.com CNPJ: 08.357.634/0001 -08
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Projeto de Lei ne 0uA/2026 - DtsPÕE SOBRE As DtRETRtzES PARA A

ELABORAÇÂO DA LEI ORçAMENTÁRIA ANUAL DO EXERCíCIO DE 2027 DO MUNICÍPIO DE

RIACHO DE SANTANA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS,
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Art.2s - Em conformidade com os §§ 1s, Zs e 3e do art.4a da Lei
Complementar ne 10L/2000, integram ainda esta Lei:

I - O Anexo de Riscos Físcais, elaborado pela Secretaria Municipal
de Finanças, no qual serão avaliados os passivos contingentes e
outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as
providências a serem tomadas caso se concretizem; e

Il - O Anexo de Metas Fiscais, elaborado pela Secretaria Municipal
de Finanças, no qual serão estabelecidas metas anuais, em valores
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados
nominal e primário, e montante da dívida pública para os
exercícios de 2027 a2029.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçÂO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art,3q - As prioridades e metas da Administração Municipal para
o exercício financeiro d.e 2027 serão fixadas considerando os
seguintes princípios orientadores:

II - austeridade e

públicos;
racionalidade na utilização dos recursos

Ill - desenvolvimento social, econômico
Município, com vistas ao fortalecimento
re fe rê n cia no contexto regi onal;

IV - Utilização dos instrumentos de política urbana com o objetivo
de induzir o desenvolvimento ordenado da cidade;

V - Disciplina criteriosa no uso e no parcelamento do solo urbano,
visando à sua ocupação equilibrada e harmônica, à defesa do meio
ambiente e à obtenção de melhor qualidade de vida para os
habitantes do Município de RIACHO DE SANTANA;
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I - Valorização do setor público como gestor de bens e serviços
essenciais;

e administrativo do
de seu papel como
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VI - Melhoria das condições de vida da população nos aspectos de
alimentação, saúde, habitação, educação e oportunidade de
trabalho prod utivo;

Vll - assistência e proteção à maternidade, à infância, à criança,
ao adolescente, ao idoso e a todos que necessitarem de auxílios do
Poder Público;

Vlll - combate sistemático ao analfabetismo;

IX - Ampliação das oportunidades educacionais e melhoria
contínua da qualidade do ensino;

X - Indução ao desenvolvimento sustentável da produção local por
meio do estímulo ao empreendedorismo, à organização do
trabalho coletivo e associado, com ênfase na economia solidária,
e do apoio à produção, à comercializa ção, ao consumo, à
profissionalização e à geração de trabalho e renda;

Xl - transparência na ação governamental, com ênfase no combate
à corrupção e à impunidade;

XII - implementação de mecanismos de orçamento participativo,
com participação direta do cidadão em todas as suas fases,
assegurando a execução de, no mínimo, cinquenta por cento das
demandas aprovadas pela p opulação;

XIII - oferta de condições adequadas para a prática de atividades
esportivas inclusivas, comunitárias e competitivas, de forma
disseminada e diversificada, priorizando o fomento ao esporte
amador e às práticas autogestionárias propostas e organizadas
pelas comunidades;

XIV - consolidação de ações de combate ao racismo e de promoção
da igualdade racial, com adoção de políticas públicas que
valorizem a história, a ancestralidade, a religião e a cultura,
contribuindo para a construção de uma cultura de paz e respeito
à dignidade de todas as pessoas;

XV - Planejamento urbano voltado para a construção participativa
de um projeto de cidade em bases sustentáveis, com qualidade de ôl
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vida para os cidadãos e resgate da identidade municipal;
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XVI - ilumi
substituição
eficientes;

na ção das áreas s vulneráveis à

âmpadas mais
violência, com
economrcas

mai
progressiva por I

XVII - criação e manutenção de equipamentos para
esportes em espaços públicos e requalificaÇão de
futebol e praças esportivas;

XXV - promoção do acesso à educação básica,
qualidade do ensino e da aprendizagem, ampliação

e

a p ráti ca
campos
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de

XIX - acessibilidade universal para pessoas com deficiência, com
prioridade para a adequação dos espaços e equipamentos
públicos;

XX - Capacitação dos servidores municipais para abordagem e

atendimento adequados às manifestações de preconceito e

discriminação;
XXI - consolidação de programas de promoção da igualdade racial
e combate ao ra ci s mo;

XXII - valorização da identidade cultural com investimento em
infraestrutura e requalificação de equipamentos culturais e

turísticos, além do fortalecimento da cadeia produtiva da cultura
e do turis m o;

XXIII - otimização do uso dos recursos públicos, multiplicando a
capacidade de investimento do Município, melhorando o gasto
público e aperfeiçoando o modelo de gestão integrado;

XXIV - aprimoramento dos investimentos na área da saúde, com
ampliação da rede física, investimento nas Unidades de Saúde da
Família, humanização dos serviços, melhoria da atenção básica e

especializada e desenvolvimento de ações de prevenção,
tratamento e reinserção social de dependentes de álcool e drogas;

melhoria na
da E ducação
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XVlll - fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, com ampliação do sistema de garantia de direitos e proteção
social para pessoas em condição de vulnerabilidade ou risco, por
meio de políticas de inclusão socioeconômica e combate ao
preconceito e à discriminação;
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de Jovens e Adultos, manutenção dos programas de Educação
Infantil, qualificação de professores e diretores, incentivo à
participação da comunidade, prevenção ao bullying e promoção de
práticas pedagógicas inclusivas;

XXVI - melhoria no acesso aos serviços públicos e à informação,
com elevação da qualidade do atendimento ao cidadão,
implantação de acesso gratuito à internet em espaços públicos e
valorizaçâo dos servidores municipais;

XXVII - promoção da recuperação e da preservação ambiental,
com ações voltadas à proteção de cursos d'água, preservação de
áreas verdes, coleta seletiva de resíduos sólidos e inserção social
dos catadores de materiais recicláveis;

XXVIII - promoção, apoio e incentivo à formação cultural e
acesso da população, especialmente das crianças, aos bens
atividades culturais, com ênfase na cultura popular e
valorização do patrimônio cultural do Município;

ao

na

XXIX - valorização dos serviços dos agentes comunitários de
saúde e de combate a endemias, com respeito à progressão
salarial, ao fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual
- EPI e à realização de formação continuada;
XXX - assistência e proteção integral aos portadores do
Transtorno do Espectro Autista - TEA, por meio de ações
integradas nas áreas da saúde, da educação e da assistência social;

XXXI - ampliação e aperfeiçoamento do sistema de garantia de
direitos para crianças e adolescentes, com combate à exploração
sexual, ao trabalho infantil e ao abandono, e fortalecimento dos
Conselhos Tutelares e da rede de proteção especial;

XXXII - consolidação, no âmbito da política de proteção e
animal, dos serviços de cuidados veterinários de
complexidade;

defesa
média

XXXIII - realização de ações emergenciais e continuadas de apoio
à sociedade em situação de vulnerabilidade social decorrente de
pan de m ias e e nde mias; e

o
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XXXIV - valorização do servidor público municipal com a
implementação dos Planos de Cargos, Carreira e Remuneração -
PCCR para cada categoria, realização de concursos públicos
periódicos para reposição do quadro de pessoal e instituição de
Mesa de Negociação Permanente, em atendimento à legislação
municipal.

Parágrafo único - As prioridades e metas constantes dos Anexos
desta Lei, destinadas ao exercício financeiro de 2027 , relativas aos
programas finalÍsticos, poderão ser atualizadas, revistas e, se
necessário, substituídas quando do envio do Projeto de Lei de
Revisão do Plano Plurianual - PPA e da Lei Orçamentária Anual -
LOA para 2027 à Câmara Municipal, ficando â cargo do Poder
Executivo definir e ajustar as codificações dos Programas e Ações,
quando necessário.

CAPITULO III
DA ORGANTZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art.4s - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual por
programas, atividades, proietos ou operações especiais, os quais
serão integrados por um título que contenha descrição sucinta dos
respectivos objetivos, com a indicação de suas metas físicas.

§ 1s - Para efeito destâ Lei, entende-se por:

I - Programa: instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos;

II - Atividade: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo conjunto de operações que
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da ação de governo;

lll - Projeto: instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo conjunto de operações
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre
para a expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo; ,)
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V - Unidade Orçamentária: menor nível de classificação
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos
estes como os de maior nível da classificação institucional.

§ 2n - Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas,
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§ 3s - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a
função, a subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão
orçamentário aos qua is se vinculam.

§ 4s - Os objetivos relativos aos projetos, atividades e operações
especiais deverão retratar as finalidades da programação, os
benefícios a serem alcançados e o que se pretende atingir com a

§ 5s - Para a classificação da Natureza da Despesa, deverá ser
utilizado o conjunto de tabelas definido na legislação federal
pertinente, observada a seguinte estrutura: o l.e dígito indica a
categoria econômica; o 2q dígito, o grupo da despesa; e o 3q e o 4e
dígitos, a modalidade de aplicação.

§ 6s - Para fins de melhor controle na execução orçamentária e
atendimento às necessidades de registros contábeis, fica facultado
à Secretaria Municipal de Finanças o desdobramento suplementar
dos créditos orçamentários em elementos de despesa.

execuçao

IV - Operações Especiais: despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo,
das quais não resulta um produto e que não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços,
representando o detalhamento da Função Encargos Especiais; e

Art, 5s - O orçamento discriminará a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação com suas
respectivas naturezas, especificando a esfera orçamentária, a 

-,
modalidade de aplicação e a fonte de recursos expressa por ,..".
categoria econômica, conforme os seguintes grupos de Natureza .,{s*^1"
de Despesa e modatidades de aplicação: 

*Úm#"<'f".$
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I - Categorias Econ ômicas da Despesâ:

Código 3 - Despesas Correntes: classificam-se nesta categoria
todas as despesas que não contribuem, diretamente, para a
formação ou aquisição de um bem de capital, compreendendo os
gastos destinados à manutenção e ao funcionamento dos serviços
públicos em ge ral.

Código 4 - Despesas de Capital: classificam-se nesta categoria as
despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou
aquisição de um bem de capital, guardando correlação com a
incorporação de ativo imobilizado, intangível ou de investimento,
ou com a desincorporação de um passivo.

II - Grupos de Natureza de Despesa (GND):
Grupo 1- Pessoal e Encargos Sociais (vinculado à Categoria
Econômica 3J: despesas orçamentárias com pessoal ativo e inativo
e pensionistas, relativas a mandatos eletivos, cargos, funções ou
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens,
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas
e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de
previdência, conforme o caput do art. 1B da Lei Complementar ne
101, de 2000.

Grupo 2 - Juros e Encargos da Dívida [vinculado à Categoria
Econômica 3): despesas orçamentárias com o pagamento de juros,
comissões e outros encargos de operações de crédito internas e
externas contratadas, bem como da dívida pública mobiliária.

Grupo 3 - Outras Despesas Correntes (vinculado à Categoria
Econômica 3): despesas orçamentárias com aquisição de material
de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções,
auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas
da categoria econômica "Despesas Correntes" não classificáveis
nos demais grupos de natureza de despesa.

Grupo 4 - Investimentos fvinculado à Categoria Econômica 4):
despesas orçamentárias com softwares e com o planejamento e a
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execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis
considerados necessários à realização destas últimas, e com a
aquisição de instalações, equipamentos e material permanente.
Grupo 5 - Inversões Financeiras (vinculado à Categoria Econômica
4): despesas orçamentárias com a aquisição de imóveis ou bens de
capital já em utilização; aquisição de títulos representativos do
capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já
constituídas, quando a operação não importe aumento do capital;
e com a constituição ou aumento do capital de empresas, além de
outras despesas classificáveis neste grupo.

Grupo 6 - Amortização da Dívida (vinculado à Categoria
Econômica 4): despesas orçamentárias com o pagamento e/ou
refinanciamento do principal e da atualização monetária ou
cambial da dívida pública interna e externa, contratual ou
mobiliária.

Código 9 - Reserva de Contingência e Reserva do RPPS: dotaçôes
globais não destinadas a programas específicos, identificadas com
o código de natureza de despesa "9.9.99.99.99", utilizadas como
fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e
destinadas ao atendimento de passivos contingentes, outros
riscos fiscais imprevistos e, quando houver, à Reserva do Regime
Próprio de Previdência Social - RPPS.

lll - Modalidades de Aplicação

Código 20 - Transferências à União: despesas orçamentárias
realizadas pelos Estados, Municípios ou pelo Distrito Federal,
mediante transferência de recursos financeiros à União, inclusive
para suas entidades da administração indireta.

Código 22 - Execução Orçamentária Delegada à União: despesas
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos
financeiros, decorrentes de delegação ou descentralização à União
para execução de ações de responsabilidade exclusiva do
delegante.

Código 30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal:
despesas orçamentárias realizadas mediante transferência de §

-jcrecursos financeiros da União ou dos Municípios aos Estados e a >,

§
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Distrito Federal, inclusive para suas entidades da administração
indireta.

Código 31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo
a Fundo: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros da União ou dos Municípios
aos Estados e ao Distrito Federal por intermédio da modalidade
fundo a fundo.

Código 32 - Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao
Distrito Federal: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros, decorrentes de delegação
ou descentralização a Estados e ao Distrito Federal para execução
de ações de responsabilidade exclusiva do delegante.

Código 35 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao
Distrito Federal à conta de recursos de que tratam os §§ 1s e 2s
do art. 24 da Lei Complementar na 141, de 2012: despesas
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos
financeiros da União ou dos Municípios aos Estados e ao Distrito
Federal por intermédio da modalidade fundo a fundo, à conta de
recursos referentes aos restos a pagar considerados para fins da
aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde e
posteriormente cancelados ou pre s crito s.

Código 36 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao
Distrito Federal à conta de recursos de que trata o art.25 da Lei
Complementar ne 747, de 2012: despesas orçamentárias
realizadas mediante transferência de recursos financeiros da
União ou dos Municípios aos Estados e ao Distrito Federal por
intermédio da modalidade fundo a fundo, à conta de recursos
referentes à diferença da aplicação mínima em ações e serviços
públicos de saúde que deixou de ser aplicada em exercícios
anteriores.

Código 40 - Transferências a Municípios: despesas orçamentárias
realizadas mediante transferência de recursos financeiros da
União ou dos Estados aos Municípios, inclusive para suas
entidades da administraçã o indireta.

Código 41 - Transferências a Municípios - Fund
despesas orçamentárias realizadas mediante trans
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Código 42 - Execlução Orçamentária Delegada a Municípios:
despesas orçamentárias realizadas mediante transferência de
recursos financeiros, decorrentes de delegação ou
descentralização a Municípios para execução de ações de
responsabilidade exclusiva do delegan te.
Código 45 - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta
de recursos de que tratam os §§ 1q e 2e do art. 24 da Lei
Complementar ne l4L, de 2012: despesas orçamentárias
realizadas mediante transferência de recursos financeiros da
União, dos Estados ou do Distrito Federal aos Municípios por
intermédio da modalidade fundo a fundo, à conta de recursos
referentes aos restos a pagar considerados para fins da aplicação
mínima em ações e serviços públicos de saúde e posteriormente
cancelados ou p re s cri tos.

Código 46 - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à conta
de recursos de que trata o art.25 da Lei Complementar ne 141., de
201.2: despesas orçamentárias realizadas mediante transferência
de recursos financeiros da União, dos Estados ou do Distrito
Federal aos Municípios por Íntermédio da modalidade fundo a
fundo, à conta de recursos referentes à diferença da aplicação
mínima em ações e serviços públicos de saúde que deixou de ser
aplicada em exercícios anteriores.

Código 50 - Transferências a Instituiçôes Privadas sem Fins
Lucrativos: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros a entidades sem fÍns
lucrativos que não pertençam à administração pública, inclusive
quando destinadas a instituições do Sistema S, exceto as relativas
à modalidade de aplicação 53.

Código 51 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins
Lucrativos - Fundo a Fundo: despesas orçamentárias realizadas
mediante transferência de recursos financeiros, por intermédio da
modalidade fundo a fundo, a entidades sem fins lucrativos que não
pertençam à ad ministração pública.

Código 52
Lucrativos

Transferências a Instituições Privadas co
despesas orçame ntárias realizadas m

m Fins
ediante +

recursos financeiros da União, dos Estados ou do Distrito Federal
aos Municípios por intermédio da modalidade fundo a fundo.
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transferência de recursos financeiros a entidades com fins
Iucrativos que não pertençam à administração pública.

Código 53 - Transferências a Instituições Multigovernamentais
Nacionais: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros a entidades criadas e
mantidas por dois ou mais entes da Federação ou por dois ou mais
países, inclusive o Brasil, culas despesas sejam amparadas em lei
ou contrato e que não se enquadrem nas modalidades 70 e71,.

Código 54 - Transferências a Consórcios Públicos mediante
contrato de programa: despesas orçamentárias realizadas
mediante transferência de recursos financeiros a entidades
criadas sob a forma de consórcios públicos, nos termos da Lei ne
ll.L07, de 2005, por força de contrato de programa.

Código 60 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins
Lucrativos - Exterior: despesas orçamentárias realizadas
mediante transferência de recursos financeiros a entidades sem
fins lucrativos sediadas no exterior.

Código 61 - Transferências a Governos Estrangeiros: despesas
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos
financeiros a governos de países estrangeiros.

Código 62 - Transferências a Organismos Internacionais: despesas
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos
financeiros a organismos internacionais de que o Brasil faça parte,
tais como organismos multilaterais e regionais de caráter
intergovernamental.

Código 70 - Transferências a Instituições Multigovernamentais:
despesas orçamentárias realizadas mediante transferência de
recursos financeiros a entidades criadas e mantidas por dois ou
mais entes da Federação ou por dois ou mais países, inclusive o
Brasil, exclusive as transferências relativas à modalidade de
aplicação 7L.

Código 71 - Transferências a Consórcios Públicos mediante
contrato de rateio: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros a entidades criadas sob a

forma de consórcios públicos, nos termos da Lei ns 11.107, de 6
À
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de abril de 2005, mediante contrato de rateio, objetivando a
execução dos programas e ações dos respectivos entes
consorciados.
Código 72 - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios
Públicos: despesas orçamentárias realizadas mediante
transferência de recursos financeiros, decorrentes de delegação
ou descentralização a consórcios públicos para execução de ações
de responsabilidade exclusiva do delegante.

Código 90 - Aplicação Direta: despesas orçamentárias realizadas
diretamente pelo órgão ou entidade detentora do crédito
orçamentário, ainda que por intermédio de agentes pagadores ou
de operadores financeiros, sem transferência de recursos a outro
órgão, entidade ou esfera governamental.

Código 91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre
Orgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social: despesas orçamentárias realizadas em
virtude de operações entre órgãos, fundos e entidades
pertencentes ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social,
obietivando evidenciar transações intraorçamentárias e
possibilitar a eliminação da dupla contagem na consolidação.

Código 93 - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos,
Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social com o Orçamento de Investimento das Empresas
Estatais: despesas orçamentárias realizadas diretamente por
força de operações entre os orçamentos fiscal e da seguridade
social e o orçamento de investimento das empresas estatais.

Código 99 - A Definir: reservado para o uso
proposta orçamentária, sendo obrigatória a
execução, conforme as modalidades vigentes.

na
sua

da
na

elaboração
definição

§ 1s - A estrutura da natureza da despesa a ser observada na
execução orçamentária seguirá o formato "c.g.mm", conforme
estabelece a Portaria Conjunta STN/SOF ns 163 /2007,
consolidada pela Portaria Conjunta STN/SOF no 703 /2O21, e o
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASB em
sua edição vigente, onde "c" representa a categoria econômica, "g" .§
o grupo de natureza da despesa, "mm" a modalidade."rr;rry
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§ 2s - A Reserva de Contingência e a Reserva do Regime Próprio
de Previdência Social - RPPS serão classificadas com o código de
natureza da despesa "9.9.99.99.99", sendo vedada a sua execução
direta, servindo exclusivamente como fonte para abertura de
créditos adicionais.

§ 3s - Para os fins deste artigo, aplicam-se subsidiariamente as
disposições do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
- MCASP em sua edição atualizada e vigente, editado pela
Secretaria do Tesouro Nacional, bem como as orientaçôes da
Portaria Conjunta STN/SOF ns 163/2001 e demais atos
normativos federais pertinentes à classificação orçamentária da
despesa.

Art. 6s - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo Municipal, nos prazos
estabelecidos na Lei Orgânica do Município, será constituído de:

I - Mensagem do Poder Executivo, contendo:

a) exposição circunstanciada da situação econômico-financeira do
Município, documentada com demonstração da dívida fundada e
flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros
compromissos financeiros exigíveis;

b) exposição e iustificação da política econômico-financeira do
Governo Municipal para o exercício de 2027;

Il - Projeto de Lei Orçamentária Anual, acompanhado dos
seguintes documentos que integrarão a Lei de Orçamento, nos
termos do art.2a, § 1s, da Lei nq 4.320, de 17 de março d,e 1964:

b) quadro demonstrativo da receita
categorias econômicas, na forma do
4.320 / 1,964;
c) quadro discriminativo da receita
legislação;

e da despesa segundo as
Anexo ns 1da Lei nq

por fontes e re s pe ctiva
5\'

Ê
D.o("

o6q

a) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do
Governo, na forma do Anexo ne l.L da Lei nq 4.320 /1964;
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dJ quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração
Municipal;

III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de
receita e despesa, constarão, em colunas distintas e para fins de
comparação, conforme o art.22, inciso III, da Lei na 4.320/1964:

a) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores
àquele em que se elaborou a proposta, ou seja, nos exercícios de
2024,2025 e 2026;

b) a despesa prevista para o exercício de 2027, a que se refere a
proposta;

IV -Quadros demonstrativos que acompanharão a Lei de
Orçamento, conforme o art.2e, § 2q, da Lei ns 4.320 /1964:

a) quadros demonstrativos das receitas e planos de aplicação dos
fundos especiais existentes no Município;

bl quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nqs 6
a 9 da Lei ne 4.320/1964, compreendendo o demonstrativo de
funções, subfunções e programas por proietos, atividades e
operações especiais; o demonstrativo por funções, programas e
subprogramas conforme o vínculo com os recursos; o
demonstrativo da despesa por funções; e os planos de aplicação
dos fundos especiais;

V - Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, abrangendo no
mínimo um triênio, na formâ dos arts. 23 e 24 da Lei nq
4.320/ 1964, contendo:

a) as despesas e, quando couber, as receitas previstas em planos
especiais aprovados em lei e destinados a atender a setores da
administração ou da economia municipal;
b) as despesas à conta de fundos especiais e, quando couber, as
receitas que os constituam;

c) em anexos, as despesas de capital das entidades da
administração indireta municipal com indicação das respectivas
receitas, para as quais forem previstas transferências de capital; &'*.

"f*
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VI - Demonstrativo das medidas de compensação de renúncias de
receita e do aumento de despesas obrigatórias de caráter
continuado, na forma do art. L4 da Lei Complementar ns 101, de 4
de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI I - Demonstrativo da compatibilidade da programação
constante do projeto de lei com os objetivos e metas da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2027, conforme
exige o art.5s, inciso I, da Lei Complementar nq L0L, de 2000;

§ 1a - A proposta orçamentária deverá guardar estrita
conformidade com a política econômico-financeira, o programa
anual de trabalho do Governo Municipal e os limites globais
máximos fixados nesta Lei, nos termos do art. 27 d,a Lei nq
4 .320 / 1,9 64 .

§ 2s - A estimativa da receita terá por base as demonstrações
mensais de arrecadação organizadas pelos órgãos competentes, os
dados dos três últimos exercícios e as circunstâncias de ordem
conjuntural que possam afetar a produtividade de cada fonte de
receita, nos termos dos arts. 29 e 30 da Lei nq 4.320 /1964.

Art.7s - Para efeito do disposto no artigo anterior, a Câmara
Municipal e os órgãos integrantes da Administração Direta e
Indireta do Poder Executivo encaminharão as respectivas
propostas orçamentárias à Secretaria Municipal de Finanças, para
fins de aiustamento e consolidacão.

II - As despesas com custeio administrativo e operacional e as
despesas com ações de expansão serão realizadas de acordo com
a disponibilidade de recursos, dentro do limite estabelecido pela

l.t_legislação constitucional vigente. 's

§ 1s - Visando garantir a autonomia orÇamentária, administrativa
e financeira ao Poder Legislativo, ficam estipulados os seguintes
limites para a elaboração de sua proposta orçamentária:

I - As despesas com pessoal e encargos sociais observarão o
disposto no art. 29-A da Constituição Federal, combinado com o
art.20, inciso lll, alínea a, da Lei Complementar nq 101/2000; e

a
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§ 2n - Na elaboração de sua proposta,
obedecerá, também, aos princípios
eco n omicidade e da razoab ilidade.

a Câmara Municipal
constitucionais da

execuçao

§ 3s - As categorias de programação de que trata o caput deste
artigo serão identificadas por projetos, atividades e operações
especiais, os quais serão integrados por um título que contenha
descrição sucinta dos respectivos objetivos.

§ 4s - Os objetivos relativos aos projetos, atividades e operações
especiais deverão retratar as finalidades da programação, os
benefícios a serem alcançados e o que se pretende atingir com a

CAPITULO IV
DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE

SOCIAL

Art. Bs - Os orçamentos fiscal e da seguridade social
compreenderão a programação do Poder Legislativo, do Poder
Executivo, seus fundos, autarquias, órgãos de regime especial,
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal,
bem como o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS,
observadas as disposições da Lei na 9.7L7, de 27 de novembro de
1998, e da Emenda Constitucional nq 103, de 12 de novembro de
201,9.

Art.9e - O Orçamento da Seguridade Social
dotações destinadas a atender
previdência social e assistência
recursos provenientes de:

compreenderá as
áreas de saúde,as açoes nas

social, e conterá, dentre outros,

I - Receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo, incluídas as
contribuições previdenciárias dos segurados e do ente público ao
RPPS, nos termos dos arts. 149, § 1q-4, e 195 da Constituição
Federal;

II - Recursos oriundos do Tesouro Municipal, incluídas as -§dotações para cobertura de déficit atuarial do RPPS, t, 
. 
j"1,6{;t"
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houver, conforme plano de amortização aprovado pelo órgão
previdenciário competente;

Ill - transferências da União, do Estado ou de instituições
privadas; e

IV - convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e
entidades que integram o orçamento da seguridade social.

§ 1e - As contribuições do ente público ao RPPS deverão ser
fixadas em valor não inferior à contribuição dos segurados ativos,
observado o disposto no art. 2q da Lei ne 9.7L7, de 1998, com a
redação conferida pela Emenda Constitucional nq 103, de 2019, e
nas alíquotas definidas na legislação municipal específica.

§ 2s - O Fundo de Previdência Municipal, terá orçamento próprio
vinculado ao Orçamento da Seguridade Social, elaborado e

aprovado de acordo com as normas aplicáveis ao RPPS, em
especial a Portaria MTP nq 1.467, d.e 2 de junho de 2022, ou norma
que a suceder.

§ 3n - Fica vedada a utilização dos recursos do RPPS para
finalidade diversa do pagamento de benefícios previdenciários,
custeio administrativo nos limites fixados em lei, e constituição
de reservas, conforme art. 1e, § 10, inciso IV da Lei ne 9.7 17, de
199 B.

Art. 10 - Os recursos oriundos do Tesouro Municipal destinados
às ações da área de saúde deverão estar de acordo com o que
determina o art. 198, §§ 2n e 3q, da Constituição Federal, conforme
regulamentado pela Lei Complementar ns l4l, de 13 de janeiro de
201,2.

Parágrafo único - As despesas com benefícios previdenciários do
RPPS não integrarão a base de cálculo da aplicação mínima em
saúde, nos termos do art. 3a da Lei Complementar nq L41, de 2012.

Art. 11 - As despesas com o pagamento de contribuições
previdenciárias ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS
(INSS), ao RPPS, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PASEP constarão da programação de cada órgão da administração

q§"

%\Q

direta e descentralizada, em dotação orçamentária específi
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§ 1a - As contribuições patronais ao RPPS serão fixadas pelo
atuário responsável, com base no resultado da avaliação atuarial
anual, e consignadas no orçamento do ente público, observado o
disposto no art.9q-A da Lei ne 9.7 17, de 1998.

§2s - A contribuição patronal ao RPPS de que trata o § 1o será
escriturada no orçamento fiscal, em rubrica identificada com o
código do plano de contas aplicado ao setor público - PCASB de
acordo com as normas do Conselho de Gestão da Previdência
Complementar - CGPC e as orientações da Secretaria do Tesouro
Nacional - STN.

§3e - O ente público deverá consignar, na Lei Orçamentária Anual
de 2027, dotação específica para o pagamento das obrigações
decorrentes do plano de amortização do déficit atuarial do RPPS,
quando houver, nos termos do Parecer Atuarial e do Plano de
Custeio aprovados pela unidade gestora do RPPS, em
conformidade com:

a) A Lei ne 9.7 17, de 27 de novembro de 1998;

b) A Emenda Constitucional nq 103, de 12 de novembro de 2019 -
Reforma da Previdência;

c) A Portaria MTP na 1.467, de 2 de lunho de 2022, ou norma
superveniente que a substitua, que estabelece os parâmetros e as
diretrizes gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS;

dJ A Resolução CNPC nq 30, de 10 de outubro de 2018, e demais
normas do Conselho NacionaI de Previdência Complementar, no
que couber; e

e) As orientações do Ministério da Previdência Social, do
Ministério da Fazenda e da Secretaria do Tesouro Nacional
pertinentes à gestão fiscal responsável do RPPS.

§4s - As transferênciâs do Tesouro Municipal ao RPPS serão
registradas como despesa orçamentária do ente federado e como
receita do fundo previdenciário, nos termos das normas de À
contabilidade aplicadas ao setor público.

sr§
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CAPÍTULO V - DAS DIRETRIZES GERAIs PARA A ELÂBoRAÇÃo
DOS ORÇAMENTOS DO MUNrCÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I - Das Diretrizes Gerais

Art. L2 - A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária do
Município para o exercÍcio d,e 2027, a aprovação e a execução da
respectiva Lei deverão ser realizadas de modo a evidenciar a
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade às
informações relativas a cada uma dessas etapas.

§ 1a - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027,bem
como o Projeto de Lei de Revisão do Plano Plurianual referente ao
ano de 2027, será apresentado à Câmara Municipal de RIACHO DE
SANTANA até o dia 31 de agosto de 2026, conforme determina a
Lei Orgânica do Município, e devolvido para sanção até 20 (vinteJ
dias antes do encerramento dâ Sessão Legislativa.

§ 2e - Durante a tramitação do Proieto de Lei Orçamentária Anual,
será assegurada a transparência e o incentivo à participação
popular, mediante a realização de audiências públicas convocadas
pela Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de
RIACHO DE SANTANA, nos termos do art.48 da Lei Complementar
nq 101/2000.

Art, 13 - Os valores das receitas e das despesas contidos no
Profeto de Lei Orçamentária Anual de 2027 serão expressos
segundo os preços vigentes em junho de 2026.

Art. 14 - A estimativa da Receita, para fins de elaboração da
Proposta Orçamentária Anual, será elaborada pela Secretaria
Municipal de Finanças e considerará o disposto no art. 1,2 d,a Lei
Com plement ar ne 107 /20A0.

Art. 15 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual conterá, sob a

denominação de Reserva de Contingência, dotação de até 2 o/o (dois
por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de
2027, destinada ao atendimento de passivos contingentes, outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme determina o art.5q, À\i

a

s'*
r"r jcinciso III, alínea b, da Lei Complementar na 101/2000.

§P§ c
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Art. 16 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual destinará recursos
para o incentivo a projetos culturais de interesse do Município

Art. 17 - O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em
categoria de programação específica incluída no Projeto de Lei
Orçamentária Anual para essa finalidade.

Art. 1B - O Poder Executivo Municipal poderá inserir dotações no
Projeto de Lei Orçamentária Anual com o objetivo de conceder
auxílios a pessoas em situação de vulnerabilidade
socioeconômica, de acordo com a legislação municipal vigente.

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as eventuais
modificações ocorridas na Estrutura Organizacional Básica do
Município, decorrentes de alterações na legislação municipal
surgidas após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias à Câmara Municipal, a readequação quantitativa da
despesa, em que pese, não alterando valor da ação de governo,
tão somente, uma adequação das despesas daquela política ou
fonte de re curs o.

Art. 20 - Para os casos de transposição, remanejamento,
transferência ou utilização, total ou parcial, das dotações
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2027, serâ
editada lei e spe cífica.

§ 1s - As alterações mencionadas no caput dar-se-ão por decreto,
após a publicação da lei específica, de forma genérica ou
detalhada na classificação funcional programática.

§ 2s - O remanejamento de recursos entre elementos de despesas,
respeitada a classificação institucional, funcional-programática, a
categoria econômica da despesa e o grupo de natureza da despesa,
não constitui reprogramação orçamentária, mas tão some nte

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, entende-se como
receita corrente líquida o somatório das receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, transferências correntes e outras
receitas correntes, inclusive os valores relativos ao Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.
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a juste contábil, a ser processado por meio do sistema
orça mentári o e financeiro municipal.

Art.2l - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, em meio
eletrônico, a despesa discriminada até a modalidade de aplicação,
com a finalidade exclusiva de subsidiar a análise do Proieto de Lei
Orçamentária Anual.

Art,22 - Constarão, obrigatoriamente, das emendas ao Projeto de
Lei Orçamentária Anual:

I - Exposição de motivos que justifiquem a proposição da emenda;

II - lndicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias,
funções, subfunçôes, programas, proietos, atividades, operações
especiais e a fonte de recursos que será acrescida em decorrência
da anulação; e

III - indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias,
funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações
especiais que serão anulados para cobertura da emenda
apresentada.

§ 1e - A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste
artigo determinará o arquivamento da emenda.

§ 2a - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
reieição do Proieto de Lei Orçamentária Anual, ficarem sem
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e

específica autorização I e gis lat iva.

Seção Il
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Participativo

Art.23 - O detalhamento das prioridades de investimento de
interesse da sociedade será articulado e supervisionado pela
Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município, mediante
processo de consulta prévia à população, ou em audiência pública
amplamente divulgada pelos meios de comunicação e no portal
oficial do Município.

.+( o8
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Parágrafo único - O resultado da consulta popular de que trata
este artigo será apropriado e registrado no Projeto de Lei
Orçamentária Anual, na forma de Políticas Públicas nas Regiões de
Participação Popular, bem como no órgão ou unidade responsável
por sua execuçã o.

CAPíTUtO VI
DAS D|SPOSTÇOES RETATIVAS ÀS OESpTSRS COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 24 - As despesas com pessoal ativo e inativo do Poder
Legislativo para o exercício financeiro de 2O27 deverão estar de
acordo com o art. 29-A d.a Constituição Federal, combinado com o
art.20, inciso III, alínea a, da Lei Complementar nq 101/2000.

Art.25 - As despesas com pessoal ativo e inativo do Poder
Executivo Municipal para o exercício financeiro de 2027 deverão
estar de acordo com o art. 20, inciso III, alínea b, da Lei
Complementar na 101/2000.

Parágrafo único - Quando da execução da despesa com pessoal e

encargos, deverão ser observadas as inovações legais introduzidas
pela Lei Complementar ns 178, de 13 de janeiro de 2021.

CAPITULO VII
DAS DTSPOSTÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÂO

TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 26 - Ocorrendo alterações na legislação tributária,
posteriormente ao encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária Anual ao Poder Legislativo Municipal, que
impliquem acréscimo de arrecadação em relação à estimativa da
receita constante da referida proposição, os recursos
correspondentes deverão ser objeto de crédito adicional no
decorrer do exercício financeiro de 2027.

Art. 27 - A concessão ou a ampliação de incentivos, isenções e

benefícios de natureza tributária ou financeira somente poderá
ser aprovada caso indique a estimativa da renúncia de receita e as
despesas, em igual valor, que serão anuladas, ou esteja
acompanhada de medidas de compensação no mesmo período, por )a' :6

atcP"'
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meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

Lei
de

I- revisão e atualização do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU, buscando maior seletividade e incremento proporcional
na a rre cadaçã o;

II - Modernização do sistema de lançamento do Imposto sobre
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI;

ÍV - Projetos de leis complementares que tramitem no Congresso
Nacional e aprimorem a tributação de competência municipal;

V - revisão e atualização de taxas do poder de polícia ou pela
utilização de serviços públicos específicos e divisíveis;

VI - Atualização da legislação tributária,
implantação da Contribuição de Melhoria
públicas;

inclusive
decorrente

quanto à
de obras

VII - revisão dos preços públicos para adequá-los aos custos dos
serviços prestados pelo Município;

Vlll - revisão e atualização do Código Tributário Municipal;

IX - Emenda Constitucional
alterações;

na 132/2023 e suas respectivas

X - Da Lei Complementar Federal ne 214/2O25 e suas respectivas
alterações;

XI - da Lei Complementar Federal na 227 /2026 e suas respectivas
alterações;

Art, 2A - Na estimativa das receitas do Proieto de
Orçamentária Anual poderão ser considerados os efeitos
alterações na legislação tributária que se refiram a:

III - revisão das alíquotas incidentes na tributação das prestações
de serviços de competência municipal - ISS e Emenda
Constitucion al ne 1.32/2023 (REFORMA TRIBUTÁRIA);

§Ê§
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Xll - da Lei Complementar Federal ne 225 /2026 e suas respectivas
alterações;

XIll - Das Resoluções e atos de gestão emitidos pelo COMITÊ
GESTOR DO IBS;

CAPÍTULO VIII
DOS CRÉDITOS ADICIONATS E DA FLEXTBILTZAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA
sEçÂo r

DAS DTSPOSTçÕES GERATS SOBRE CRÉDTTOS ADTCTONAIS

ArL 29 - Os créditos adicionais são autorizações de despesas não
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei Orçamentária Anual,
classificando-se em:

I - Créditos Suplementares: destinados ao reforço de dotação orçamentária já
existente;

II - Créditos Especiais: destinados a despesas para as quais não haja dotação
orçamentária específica; e

III - Créditos Extraordinários: destinados a despesas urgentes e

imprevisíveis, decorrentes de guerra, comoção interna, calamidade pública
ou situação emergencial.

sEÇÃo rr
DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES E DOS LIMITES

AUTORIZATIVOS

Art. 30 - A Lei Orçamentária Anual estabelecerá limite global de
até 30o/o (trinta por cento) da despesa fixada para abertura de
créditos adicionais suplementares, utilizando como recursos os

C íí..\\
eó

definidos no art. 43 da Lei Federal ne 4.320/7964

o

XIV - Das Normas infraconstitucionais e técnicas.
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§ ts - Não se incluem no limite global previsto no caput, observados subtetos
específicos e condições a serem fixados na Lei Orçamentária Anual, os
créditos suplementares destinados ao atendimento de:

I - Despesas com pessoal e encargos sociais;

II - Pagamento de precatórios judiciais e sentenças judiciais transitadas em
julgado de pequeno valor, requisitórios de pagamento e acordos judiciais
homologados, observado o disposto no art. 100 da Constituição Federal;

III - amortização do principal, juros, encargos e demais
despesas relacionadas à dívida pública fundada, contratual e mobiliária,
inclusive refinanciamento e renegociação de dívidas;

IV - Contrapartidas obrigatórias de convênios, contratos de repasse, termos
de compromisso, termos de execução descentralizada e instrumentos
congêneres firmados com a UnÍão, Estados, Distrito Federal, entidades
privadas ou organismos internacionais, limitadas ao montante efetivamente
exigido, comprovado e indispensável à execução do objeto pactuado;

V - Despesas custeadas por recursos adicionais não previstos na estimativa
inicial de receita, decorrentes de:

a) excesso de arrecadação de tributos e contribuições, apurado mediante
confronto entre a receita realizada e a prevista, considerando-se a tendência
do exercício;

b] superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior, por fonte de recursos, nos termos do art. 43, § 2e, da Lei nq

4.320 /L964;

c) operações de crédito autorizadas, inclusive antecipação de receita
orçamentária;

dJ recursos provenientes de transferências voluntárias da União ou do
Estado, inclusive emendas parlamentares impositivas;

e) doações, legados e outras receitas extraordinárias de capital;

f) alienaç
recursos;

ão de ativos, observada a destinação constitucional e legal dos

§P§ o6q
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aJ recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

b) recursos do Fundo Municipal de Saúde, incluindo transferências do
Sistema Único de Saúde - SUS;

cl recursos do Fundo MunÍcipal de Assistência Social, incluindo
transferências do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

d) recursos de royalties e participações especiais do petróleo e gás
natural, observadas as vedações constitucionais;

e) recursos de contribuições de melhoria, taxas e preços públicos
vinculados a serviços específicos;

fl recursos de operações de crédito vinculadas a proietos específicos;

g) recursos de convênios com finalidade específica e prestação de contas
vinculada;

V[[ - despesas com açôes em execução no exercício d.e 2026, financiadas com
recursos de convênios, contratos de repasse ou instrumentos congêneres,
limitadas ao saldo financeiro disponível e não executado até 31 de dezembro
de 2026, devidamente inscrito em restos a pâgar ou reprogramado;

VIII - despesas relacionadas ao combate e erradicação de epidemias,
endemias e pandemias, quando reconhecida emergência em saúde pública de
importância nacional ou internacional por ato do Ministério da Saúde ou da
Organização Mundial da Saúde - OMS;

IX - Despesas com segurança pública, quando houver comprovado aumento
da criminalidade ou necessidade de reforço excepcional das ações de
policiamento ostensivo, guarda municipal, defesa civil e proteção da
população;

X - Despesas de capital com obras públicas em andamento, quando houver
risco de paralisação, deterioração do patrimônio público ou perda de prazo

§

t

VI - Despesas custeadas integralmente por receitas vinculadas por
determinação constitucional ou legal, a exemplo de:

1

r)ç

contratual que implique aplicação de penalidades ao Município;
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XI - Despesas com a realização de concursos públicos, processos seletivos
simplificados e outras formas de provimento de cargos e funções públicas
autorizadas por lei;

XII - Despesas relacionadas à realização de eleições suplementares ou de
campanhas de recadastramento e atualização de cadastros públicos
determinadas por órgãos federais ou estaduais;

XIII - Despesas emergenciais decorrentes de calamidade pública ou
emergência devidamente reconhecidas por decreto do Poder Executivo, nos
termos do art. 65 da Lei Complementar ne 101/2000, mediante abertura de
crédito extraordinário específico.

§ 2s - Para as hipóteses dos incisos I a XIII do § 20, a Lei Orçamentária Anual
estabelecerá subtetos específicos por grupo de despesa, fonte de recursos,
unidade orçamentária ou função de governo, de forma a:

I - Afastar o risco de configuração de dotação ilimitada vedada pelo art. 5q, §
4q, da Lei Complementar ne 101/2000;

ll - Garantir rastreabilidade individualizada e controle efetivo da execução
orçamentária;

III - Preservar o controle democrático do orçamento e a separação de
poderes;

IV - Permitir a aferição periódica do saldo remanescente de cada limite e
sublimite;

V - Assegurar transparência e publicidade dos atos de gestão orçamentária.

§ 3a - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo Municipal,
trimestralmente, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada trimestre,
relatório circunstanciado discriminando:

I - O montante total de créditos suplementares abertos no trimestre,
segregado por categoria de programação, unidade orçamentária e função de
governo;

ll - O montante de créditos suplementares que utilizaram as exclusõe
previstas no § 2q, especificando cada hipótese de enquadramento;

C..
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III - a fonte de recursos e destinação de cada suplementação realizada, com
indicação da classificação orçamentária completa;

IV - O saldo remanescente do limite global e de cada subteto específico;

V - Relação detalhada de todas as dotações anuladas para cobertura dos
créditos abertos;

Seção III
Dos Créditos Especiais

ArL 31- A abertura de créditos especiais dependerá de lei específica que
autorize a inclusão de nova categoria de programação não prevista na Lei
Orçamentária Anual, indicando os recursos correspondentes.

§ 1a - Os créditos especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto do
Poder Executivo, observadas as disposições do art. 42 da Lei nq 4.320 /1964.

§ 2o - Aplicam-se aos créditos especiais, no que couber, as exigências de
fundamentação, comprovação de recursos e publicidade preüstas no art. 36,

§ 4q, desta Lei.

l- Exposição de motivos circunstanciada;

II - fustificativa da necessidade de criação de nova ação orçamentária;
III - Demonstração da fonte de recursos;

IV - Compatibilidade com o Plano Plurianual e com as metas fiscais.

§ 4a - Os créditos especiais autorizados nos últimos quatro meses do
exercício poderão ser reabertos no exercício subsequente, nos limites dos
seus saldos, conforme dispõe o art.45, § único, da Lei nq 4.320/1964.

Seção IV
Dos Créditos Extraordinários e das Situações Excepcionais

Art. 3 2 - Em situações de calamidade pública, estado de emergência ou
comoção interna devidamente reconhecidas por decreto do Poder Executivo,

..-\$
v-'
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§ 3e - O projeto de lei que autorizar abertura de crédito especial deverá ser
acompanhado de:

+§
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poderão ser abertos créditos extraordinários para atender despesas urgentes
e imprevisíveis, nos termos do art. 167, § 3e, da Constituição Federal, do art.
44 da Lei ne 4.320/1964 e do art. 65 da Lei Complementar ne 101/2000.

§ 1s - O reconhecimento da situação de calamidade pública, estado de
emergência ou comoção interna deverá observar, cumulativamente:

I - Edição de decreto fundamentado do Chefe do Poder Executivo, indicando:

a) a natureza específica do evento (desastre natural, epidemia, colapso de
serviços essenciais, comoção grave etc.);
bl a gravidade e a dimensão dos danos ou riscos iminentes à população, ao
patrimônio público ou à ordem pública;
c) a delimitação territorial da área afetada (todo o Município ou regiões
específicas);
d) a delimitação temporal estimada da vigência do estado excepcional;
e) as medidas emergenciais necessárias e seu custo estimado;

II - Comunicação formal e imediata ao Poder Legislativo Municipal, com
encaminhamento de cópia integral do decreto e de relatório circunstanciado
da situação;

III - comunicação aos órgãos de controle interno e externo, inclusive ao
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte;

IV - Publicação oficial do decreto em Diário Oficial do Município ou meio de
comunicação oficial, com ampla divulgação pelos meios de comunicação
locais;

V - Registro no sistema nacional de proteção e defesa civil (S2iD), quando
aplicável.

§ 2a - A abertura de crédito extraordinário, mediante decreto do Poder
Executivo, exige a comprovação cumulativa de:

I - Urgência: demonstração de que a despesa não pode aguardar tramitação
legislativa ordinária, sob pena de grave prejuízo ao interesse público, à vida,
à saúde, à segurança ou ao patrimônio da população;

II - Imprevisibilidade: demonstração de que o evento ou suas consequências
não poderiam ser razoavelmente antecipados quando da elaboração da Lei

+5
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Orçamentária Anual, não se enquadrando como despesa previsível ou
recorrente;
lll - nexo de causalidade direto: demonstração inequívoca de que a despesa a

ser realizada decorre imediatamente do evento excepcional reconhecido,
guardando pertinência temática e finalística com o combate, mitigação ou
reparação de seus efeitos;

lV - Delimitação clara do objeto: especificação precisa das despesas, seus
valores, destinatários, finalidades e prazo de execução, vedadas autorizações
genéricas ou de alcance indeterminado;

V - Indicação da fonte de recursos, nos termos do art. 43 da Lei na

4.320/1964, que poderá incluir:

aJ excesso de arrecadação;
b) superávit fi nanceiro;
c) anulação de dotações não comprometidas;
d) operações de crédito contratadas para finalidade específica;
e) recursos de transferências voluntárias da União ou do Estado destinadas
ao atendimento da situação emergencial;
f) recursos próprios do Município disponíveis em caixa;

VI - rastreabilidade e controle: registro integral das despesas em sistemas
informatizados, com segregação contábil que permita identificação clara da
origem e aplicação dos recursos;

§ 3s - O crédito extraordinário não se submete aos limites ordinários
estabelecidos na Lei Orçamentária Anual para créditos suplementares, mas
será obrigatoriamente comunicado ao Poder Legislativo Municipal:

I - No prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após sua abertura, em
caráter de urgência;

II - Mediante mensagem do Chefe do Poder Executivo detalhando:

aJ a emergência ou calamidade que justifica a medida;
bJ a necessidade urgente e imprevisível da despesa;
c) o montante do crédito aberto, sua classificação orçamentária completa e

destinação;
d) a indicação dos recursos que financiarão a despesa;
e) as medidas de controle e prestação de contas que serão adotadas;

?{
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III - acompanhada de cópia do decreto de abertura e de todos os documentos
comprobatórios.

§ 4a - A mera decretação de estado de calamidade pública ou emergência não
autoriza

I - A flexibilização genérica ou indiscriminada dos limites de créditos
suplementares estabelecidos na Lei Orçamentária Anual;

II - A abertura de créditos suplementares ou especiais para despesas que não
possuam o caráter de extraordinárias (urgentes e imprevisíveis);

III - A dispensa das exigências de fundamentação, comprovação de recursos
e prestação de contas previstas nesta Lei e na legislação aplicável.

§ 5s - Durante a vigência do estado de calamidade pública ou emergência
devidamente reconhecido, aplica-se o regime fiscal diferenciado previsto no
art.65 da Lei Complementar nq 101/2000, com as seguintes consequências:

I - Dispensa do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho
previstos no art.9q da Lei Complementar nq 101/2000;

II - Dispensa dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar
estabelecidos nos arts. 42 e55, inciso III, da Lei Complementar ns 101/2000;

III - Dispensa da observância do limite de despesas com pessoal previsto na
Lei Complementar nq 101./2000, exclusivamente em relação às despesas
relacionadas ao enfrentamento da calamidade;

lV - Aplicação excepcional d
emergenciais, nos termos
administrativos.

regime de contratações simplificadas ou
legislação de licitações e contratosda

§ 6s - O Poder Executivo apresentará ao Poder Legislativo e aos órgãos de
controle, enquanto perdurar a situação excepcional e até 90 (noventa) dias
após seu encerramento:

I - Relatórios mensais de execução dos créditos extraordinários abe
discriminando todas as despesas realizadas, seus beneficiários, objet
valo res;

rto s
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II - Prestação de contas detalhada de todos os recursos aplicados no
enfrentamento da situação emergencial, com documentação comprobatória
integral;

§ 7a - Os créditos extraordinários serão contabilizados de forma segregada,
permitindo a identificação clara de:

I - Sua vinculação com o evento excepcional que os originou;
Il - A fonte de recursos utilizada para seu financiamento;

Seção V
Das Alterações Qualitativas na Execução Orçamentária

Art. 33 - O Poder Executivo Municipal poderá proceder a alterações de
ordem qualitativa na classificação da despesa orçamentária, mediante
decreto fundamentado, quando se tratar exclusivamente de:

I- Adequação do elemento de despesa, desde que não haja majoração do
montante global da ação orçamentária ou projeto/atividade;

ll - Correção de impropriedades ou inconsistências na classificação
institucional, funcional-programática ou econômica detectadas durante a fase
de execução orçamentária;

tll - Ajuste na modalidade de aplicação para melhor refletir a natureza da
despesa ou o fluxo de execução;

V - Adequação da classificação por fonte de recursos quando necessária para
refletir com precisão a origem dos recursos, sem alterar sua destinação legal
ou finalidade.

.-,}

Parágrafo único - As alterações previstas no caput deste artigo:

III - Relatório de avaliação das ações implementadas e dos resultados
alcançados.

IV - Reclassificação de despesas em conformidade com atualizações das
normas contábeis aplicadas ao setor público, especialmente o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP e a Portaria Interministerial
STN/SOF ne 163/2007;
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[ - Dispensam autorização legislatíva específica, por não configurarem
reprogramação orçamentária material, mas apenas aiuste técn ico-contábil;

II - Devem preservar integralmente a finalidade pública da despesa, o objeto
do programa de governo e a categoria econômica da despesa;

III - não podem, em hipótese alguma:

aJ criar ações orçamentárias (proietos, atividades ou operações especiais);
b) alterar substantivamente o obleto do programa de governo;
cJ modificar a unidade orçamentária responsável pela execução;
d] transferir recursos entre órgãos distintos;
e] transmudar despesa corrente em despesa de capital, ou vice-versa;

IV - Serão obrigatoriamente registradas no Quadro de Detalhamento da
Despesa - QDD, mantendo-se histórico completo e rastreável de todas as

alterações promovidas;

VI - Serão publicadas em extrato no Diário Oficial do Município ou meio oficial
de divulgação, contendo no mínimo:

al número e data do decreto;
bJ classificação orçamentária anterior e nova classificação;
c) valor da dotação afetada.

Seção VIII
Das Disposições Finais desta Seção

Art. 34 - As normas deste Capítulo aplicam-se, no que couber, aos órgãos da
Administração Indireta, inclusive fundos especiais, autarquias, fundações
públicas e consórcios públicos dos quais o Município faça parte.

Art, 35 - Os prazos previstos neste Capítulo que recaírem em dia não útil
serão prorrogados automaticamente para o primeiro dia útil subsequente.

Art. 36 - Aplicam-se subsidiariamente a este Capítulo as disposições da
Constituição Federal, da Lei ne 4.320 / t964, da Lei Complementar na

101/2000, das normas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do
Norte, do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP e das
demais normas de direito financeiro e orçamentário.

^)
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Art. 37 - A Secretaria Municipal de Finanças editará, no prazo de 60
(sessenta) dias contados da publicação da Lei Orçamentária Anual de 2027 ,

normas complementares de caráter técnico para padronizar procedimentos,
formulários, fluxos de trabalho e sistemas informatizados relacionados à

abertura de créditos adicionais, em conformidade com as direrizes deste
Capítulo.

Parágrafo único - As normas complementares de que trata o caput serão
publicadas no Diário Oficial do Município e disponibilizadas no Portal da
Transparência, devendo ser obieto de capacitação dos servidores
responsáveis pela gestão orçamentária e financeira.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERATS E FTNATS

Art.38 - Se o Projeto de Lei Orçamentária de 2027 não for
encaminhado à sanção do PREFEITO Municipal até o dia 30 de
dezembro de 2026, a programação poderá ser executada, em cada
mês, até o limite de L/12 [um doze avos) do total de cada dotação,
na forma da proposta remetida à Câmara Municipal.

Art.39 - O Poder Executivo, no prazo de 20 (vinteJ dias contados
a partir da data da publicação da Lei Orçamentária de 2027,
publicará o Quadro de Detalhamento da Despesa por unidade
orçamentária de cada órgão, inclusive seus fundos e entidades que
integram os orçamentos de que trata esta Lei, especificando cada
categoria de programação e as fontes até a modalidade de
aplicação.

Parágrafo único - O Quadro de Detalhamento da Despesa será
alterado em virtude da abertura de crédito adicional ou de fato ou
ato que requeira adequação às necessidades da execução
orçamentária, observados os limites fixados na Lei Orçamentária
de 2027, quando o aiuste se limitar estritamente à mutação
qualitativa do elemento de despesa, sem que ocorra a majoraçâo
do montante global ou a solução de continuidade das políticas
públicas setoriais.

§ 1a A faculdade prevista no coput fundamenta-se na nat
meramente acessória da classificação por elemento,

(P*
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alteração, por não transfigurar o objeto da despesa nem o
programa de governo, dispensa o rito de autorização específica na
Lei Orçamentária Anual ou em diploma legislativo autônomo, em
estrita observância ao princípio da eficiência e celeridade na
execução orçamentária.

§ 2s - Tais atos de gestão operacional serão formalizados por meio
de decreto ou ato administrativo próprio, fundamentados na
competência diretiva estabelecida nesta Lei de Diretrizes
Orçamentárias, sob o pressuposto de que a fixação da despesa na
Lei Orçamentária Anual subordina-se à finalidade pública do
gasto e não à sua decomposição analítica infraestrutural.

Art.40 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, elaborada
anualmente em conformidade com o disposto no art. 165, § 2q, da
Constituição Federal, e com a Lei Complementar ns 101, de 4 de
maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, deverá ser
acompanhada dos anexos obrigatórios previstos nesta Seção, os
quais integram o projeto de lei encaminhado ao Poder Legislativo
e são condição de validade do instrumento normativo.

Parágrafo único. Os anexos de que trata o caput deste artigo
constituem peças indissociáveis da LDO e deverão ser elaborados
com base em metodologia transparente, linguagem acessível e

dados fiscais consolidados, permitindo o pleno exercício do
controle social e da fiscalização parlamentar.

obrigatórios da Lei de Diretrizes

I - O Anexo de Metas Fiscais, contendo as metas anuais de
resultado primário, resultado nominal e dívida pública, em
valores correntes e constantes, para o exercÍcio a que se refere a

LDO e para os dois seguintes;

II - O Anexo de Riscos Fiscais, identificando os passivos
contingentes e os riscos capazes de afetar as contas públicas no
exercício de vigência da lei;

Ill - o Demonstrativo de Metas Anuais, especificando em montante
corrente e constante as metas relativas às variáveis fiscai
definidas no inciso I deste artigo;

Art. 4L - São anexos
Orçamentárias:
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IV - O Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas do
Exercício Anterior, indicando o resultado alcançado em relação à

meta legalmente estabelecida;

V - O Demonstrativo de Evolução do Patrimônio Líquido,
contemplando os entes da administração pública direta e indireta,
inclusive e mp resas estatais depen dentes;

VI - O Demonstrativo de Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos
com a Alienação de Ativos, evidenciando a destinação dos recursos
provenientes da liquidação de bens e direitos do patrimônio
público;

VI I - o Demonstrativo de Estimativa e Compensação da Renúncia
de Receita, com a indicação das medidas de compensação
adotadas, em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal;

VIII - o Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado, calculado com base na
diferença entre o crescimento da receita corrente líquida e o

aumento das despesas já existentes de caráter continuado.

§ 1s - Os demonstrativos e anexos enumerados nos incisos I a VIII
deste artigo deverão ser publicados em meio eletrônico de amplo
acesso ao público, em formato aberto e legível por máquina,
observados os padrões de transparência estabelecidos pelo órgão
central do sistema de controle interno do Poder Executivo'

§ 2a - O Poder Executivo poderá incluir, fa cultativa me n te, anexos
complementares que ampliem a transparência fiscal, sem prejuízo
da obrigatoriedade daqueles expressamente previstos neste
artigo e na legislação federal de normas gerais.

Art. 42 - O Anexo de Metas Fiscais, exigido pelo art. 4e, § 10, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, conterá as metas relativas a

receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal e

montante da dívida pública, para o exercício a que se refere a LDO t-r\$

a

e para os dois subsequentes.
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Art,43 - O Anexo de Riscos Fiscais, previsto no art.4q, § 30, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, identificará os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas.

Art. 44 - No exercício de 2027, a Administração Municipal de
Riacho de Santana adotará a Agenda Transversal como diretriz
estratégica de planejamento e execução orçamentária,
assegurando que as políticas públicas contemplem de forma
integrada e intersetorial os seguintes eixos:

I - Políticas para as Mulheres:promoção da igualdade de gênero,
enfrentamento à violência doméstica e familiar, acesso das
mulheres ao mercado de trabalho, à saúde integral e à assistência
social;

II - Políticas para a Juventude: inclusão produtiva, acesso à
educação, ao esporte, à cultura, ao lazer e à qualificação
profissional dos jovens do Município;

III Políticas para Pessoas com Deficiência: garantia de
acessibilidade nos espaços públicos, inclusão escolar, acesso aos
serviços de saúde e assistência social, e promoção da autonomia e
cidadania;

IV - Políticas para os Idosos: atenção integral à saúde do idoso,
convivência comunitária, assistência social e garantia dos direitos
previstos no Estatuto da Pessoa Idosa [Lei Federal ns
10 .7 ar /2003);

V - Políticas de lgualdade Racial: ações afirmativas voltadas à
população negra e comunidades quilombolas, combate ao racismo
e promoção da equidade no acesso às polÍticas públicas
municipais;

VI - Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional: garantia do

d

Parágrafo único - As metas fixadas no Anexo de Metas Fiscais
poderão ser revistas no curso do exercício mediante projeto de lei
de revisão da LDO, observada a necessidade de demonstração das
circunstâncias de fato que justifiquem a revisâo e da
compatibilidade com as normas de responsabilidade fiscal.

direito humano à alimentação adequada, com ações de combate

)o§
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fome, apoio à agricultura familiar e fortalecimento dos programas
de distribuição de alimentos;

Vll Políticas de Meio Ambiente e

Sustentabilidade: incorporação da dimensão ambiental no
planejamento municipal, com ações de educação ambiental, gestão

de resíduos sólidos, preservação de recursos hídricos e adaptação
às muda n ças cli mática s; e

VIII - Políticas para Crianças e Adolescentes: proteção integral,
conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nq

8.069/1990), com prioridade absoluta na alocação de recursos
voltados à educação, saúde, assistência social e convivência
familiar,

§ 1q As ações da Agenda Transversal deverão estar identificadas e

marcadas na LOA 2027 por meio de atributos específicos de

classificação, permitindo o monitoramento e a avaliação de sua

execução ao longo do exercício.

§ 2q Os órgãos e secretarias municipais deverão articular suas

ações de foima intersetorial, evitando sobreposição de esforços. e

aisegurando a efetividade das políticas transversais junto às

populações beneficiárias'

§ 3a O Poder Executivo incluirá, nos relatórios de gestão fiscal e

nas audiências públicas previstas nesta Lei, informações sobre a
execução das ações da Agenda Transversal.

Art.45 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com

efeitos a partir do dia primeiro do mês de ianeiro do ano de dois
milevinteesete.

Art.46 - Revogam-se as disposições em contrário'

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SA N ANA - RN, 15 de abril de 2026.

Drv' Cas

PREF

sro Fern:ndes da Silva

EITO MUNICIPAI

oMPrefei icipal e R ACHO DE SAN
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PREFEITURÂ UNICIPAL DE RüACXO OE SANÍAiIA'RN
LOO 2027. PREMISSAS MACROECONOMICAS E TETOOOLOGIA DE CÂLCULO

CNPJ 04 3 57 6 34/000 1 -03 l E ntjdades Conso ldadas Cúárá PrêÍerlurâ FMS FMAS

Bâ* L.c.r Án ao p.r.cr.iô 2ô. vd. Lc nô 10i200ô
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- lBGÚSNIPC

IAGEISNIPC ISPE.MF

IBGE

FNDÉ/MÊC

1.622.@ MTE, DIEESE

MÍE

I
ÀTIVIDÂDÊ ECONOMICA

PIB Rêd - Cí.emênlo Ânud

Íaâ S.rÉ ' Fm do Pe.odo

TRÁXSFERÉNCIÂSCONSNTUCIÔNÂ'SE LEGAIS

tNotc€s oE PR€cos
rPCÀ- l^íâeô Ôrc'álÁnuâl

INPC, l.d'@ N&63i consufr ld..

L]NERACÂO E PESSOÂL

S.láno M'h'mó N&m.1

I 'a.ue6
FPM . Fdrro Pútop.6 MmiÊ6 (vi

FUI9FB - R.qu.l. váloí anual pêÍ Cap[.

ISUS - Ír.Nr.Éno8 Fuôdo â ru b (v&.

2, MÉTODOLOGIÂ OE CÁLCULO DAS PRO]ECOES

R@dá Côí6ôle Lrqudâ Têndeft€ h'ston6 3 ãrcs ] dêl!âror lrcÀ

POê@ |NPC + rê*rmnlÔ êâr

Oespê$5 C@ê.r.t OLlras IPCÀ pqêlôdo + é,pa^s sr@s

: E.tôâl}. 6r.ryâdd. Pôr

M.di. @eôolno 2023.2025
+3s2%.m 2anos{17.ô%á.a.)-
6plüdo @ô3ff.drNmo tuÉl

INPC 3.6% + cltBmnlo Éá lndpr*& BqGi. ialânô
hrnrmo 1+7 83%) . e'so Ecion.l
ê.i.ôáo.m (L.r r4.43/t2022)

1rc435%.ox93n$33%

^lrá 
voLtl'.r.ó. hrb@ 2023=Ra

607 mr l2q2a:R42.121mr I

c6som6.to do 10% a.a
M.da h3rone +201%a.a.
(20212025) - d.rhêonadá pára

Hr3túó ó. @*D.nio d.!
oltB dr3p.e. @Mlês m6<!a
.r. 6 6âÁ â â m. úil]G .rds

: Por@o pôlo r6uh.do do oxorlcio

3, EVOLUCAO HISTORICA OA RECEITA CORRÉNÍE UOUIDA E RESULÍÂDO PRIMARIO

2O2r , R..ti...ro {ÂGF) 11 02ô 522 16 721 020 27

12 339.117 ,25

3.39142541

2,.012 93213
202. . Rôàrr!.do{RGF)

m25 - R..lrt.do IRGF) 32112.227 32

c P€ no 00oe7rc Prth.2 & 13

Nral. tPc^ 2023 É.fu.do. a,62oÁ (tacgsNtPc. l.Ír202a). trrca 202,1 6.tr.do ,r,33* (tBcElsNlrc, j.to2025). lPca 2025 E.la.do 5.,n*
(lBcE§Mrc. l.'!2026). IPCA 2O2ô pÍôlâr.ío .,5OX (SPErrrF, Bold'm H.cr.íE l m.'r'2026). IPC^ 2027 p6j.r.do 3.5496 (SPEr4rF. m.i2o26
F*úí9CS. 2&05/2025 Fá6trÉ a 01% - tdoroG- 3.5O* @úo êsüf.rif coô-Mlor do MhErdio (x Fuô.d.)

N 2. O R..uü.do Pnm.rc do. .rrdoo. 2023 2024 . 2025 ..mspond. e R.rd.óo do Er.ÍcM 5puE ,o m S.Ln@ P.lrimo.El (
r 320r'3/t) p.b ..íoqÉ ptuMi.r (.0'm. d. c6p.r.m.). .o3 r.m6 d.. Nec TsF . d. ucâsP 10. Ediú s1r{ 2023

Ntr!. Róío.tu TnDríâB À EC m i 32,12023 . . LC m 21412025 n!úum o las ô . CBS O Ér'.ao ir. r.Giú p.. 6uô.]pd (202Ê2032) píêsM
in!.g,.*Bnr. or qr{s d. páÁllt. do FPM rcM9.ot}p.rr. . lF vÀ P.6 2027. p.lllm.rc ó6 rrúffi @h.h!.rr r,.0155 rBs.0.996 cBs.
o 

'mpdo 
$bÍ. $ reíâs munÉp.E . ,lMo ne.do gaÉlllE Lg.c e .dnp.,lt.4 m3 r.mr do .í. 15e d. cF/aa.

§1

í
j"

<f"

írlel//C:/Useís/hugo_/Downloadyfi le (4).html 2t14

IPCA 3,59{ } PIB 2,59ó + FP



2610512026. O94O LDO 2027 - PreÍeitura Municipalde Riacho de Santana/RN - Melas e Riscos Fiscais

PRÊFEIÍURA UI{ICIPAL OE R|ACHO DE SAIITANA,IRN
LDO 2027. ANEXO I. IETASANUAIS

CNPJ 0a 357 ô34/0ô0143 | valoGe em Rt 1 00 | Penodo 2025 (Rôl) | 202ô (E.t) | 2027 (Meie)

^^ 
.o p.r.cÍ.rô 10. pfitÍ.r. 2..'rc'&. r. n. . rv d. Lc m 10r/2ooo

I . ME TAS ANUAIS: RESULTADO PRIUARIO. RESULTADO NOMIHÂL E MOttTANTE
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PREFEIÍURA UNICIPAL DE RIACHO OE SANTAT{A/RI{
LOO 2027. ANEXO Í .ÂVALIÂCÂO DAS MÊIAS FISCAIS DO EXERCICIO OE REFERENCIA 2025

CN PJ 03 357 ô3rl/00o143 | Pênad. 0't t0112O25 à 31112DA25

IVALIÀCAO OO CUMPRITíETÍÔ DAS METAS FISCÂIS DO EXERCICIO OÊ 20'5
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PREFEITURA MUNICIPAL OE RIACHO DE SAi{TANA,/RI{
LDO 2027 -ANEXO Ít . EVOLUCÂO DO PATRÍlrONrO LTOUTDO {2023-2025)

CNPJ 0a35763,rmoi oAl Fonlê 6dân@palnmonál-Ánslo 14daLqno4320r'âa
Âr1. 4ô. !á..rÍ.ío 2o. úro lll de LC no 1012000 - Ulrm. lE. .r.Éi$s

ÀNÉXO lll - evoLucAo oo PÀTRlirot o LtourDo {2023, 2o2a E 20251

^í 
ao. pãÍ.grãh 2o llld. Lc m 10120@ lalse Púr@lc.^ED ,a d. Lô tu 4.32o6a lvrloÍ!..m Rt t.@

3.1 . BALANCO PÀÍRI MONIAL SIN TÉNCO . ÍR ES ULTIMOS EXERCICIOS

CâÉ 6 EqlNálhr6 d. CâÉ
Ced ros Ínbúanos a Ré4ôs CP

a.ns Mov.r3 Oq dêpra*s)

i) o€rr&à@ Á@múadâ aêc Movàs

Pãss vÕ CÍculànrá 1D v da Flut@n(6)

Pâssvô N& Crcura ê (O'edá FmrÍa(la)

O6n! Irabal[rr.íPrêv. Lp IiNSS DÍ.€Ldo)
Fún&dsês LP (píerm + CAERN)

Resúlrado do Er€,c c oÀlua
Rêsultsóo dê EiêrcE os AnlênoÍes

26ô 314 02

: 9ry:rr.tsI!!!!!!9r!P
D.h.i. Obng&os CP (6!19ll&@)

2 554 920,57 2 918 43345

2 529 205,66 3 757 91319 3 200.0m 00

13 3a1974 75 1917670957 22 800.000 00

3 304 202 9A

_12!ÉL

-4SO§t%

1 399 6/0 67 240000.00

000 30 939 20 7384183
2U 631 65

60.000 00

a2 21A 13

t6 1 t42016.72
1 0a9 005.02

212654.A1

721020.27 2917 599 A3

21 .050.000 00

II

3.2. OR|6EM OOS ACRESCILOS DO PATRIMONTO LlQutOO

Áq06r@ dô aons M@ss (vêotoíEqrp )

Consrú../Aqurs@ do 8oôs lm@s!

sup€Éúl dê R.aúLdô do ExÍricio

Rêdt,@ dó PúsvB (6mdtaeo divió.s)

ÍOÍÁL OO ÂC RESCITO PA-IRI ONüALL]OUIDO

Not 3ôõô .li.lleo d. .$ú.: o tuiooo ú oúz@ -el1â@ (b b... M .x.tl6 2023. 2@a . 2025. Ê& p.iâ qr.a @ hâ
dêMstrãtvo ârpeí@ óê 4rc&e dos Íá.l@! ó..16E., G ..m6 do Ít lo. ta.g..ío 2o. ircie lll, in 6re, tll LC rc 101ê0@

MrÁall.cRc.P€rom0473/oP.,r'.5d.13

a

+146,{.531,291 11 563 739 09
Cdngã! carn ,@@5 p@pms ê

+r 428 592.36 +1 337 472 03
Ob..5 d€ 

'n,rerlrúuÍ. úbâna e
$erhôÍnô (Í6ní. càpdal)

r3 391325 41
Vanâeo Pair monEl Alnê.lstva

Liqlida@o RP P@ssedos 2024 (Rl
1.3§9 ô70 ô7 lomo@noés) e

CE.cim.nto m.dio: +20.14+ a.!.
l2o2r2o25l

íile:///C:/Usersihugo_/Downloads/file (4).html 5114

I (a5.345 53,I - i rô6.1309)

Íiao.oi.s3r] B.* r-l ,oor3orrJr J

+
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTA'{A,/Ri{
LOO 2027 .ÂNEXO IV. AVALIÂCAO DA S|rUACAO FINÂNCEIRÂ E AIUARIAL DO REGIME PREVIOENCIARIO

CNPJ 0a 357 63.í/0O01-0a Etêí.'oÕ de R6íêrêôcLâ 2025

Ân a. 9.r.c..h 20 hd$ v d. Lc .ô 1017&0 - Áv.!uo ÁJuãml RPPgRGPS

AVALIACAO DA SITUÂCÀO FIIIANCEIRA E ÁIUÀR'ÂL DO REGIUE
P R EYIDE},I CIÀ RIO

^n 
4.. pangÍ.ro 20, És lV d. LC tu 10120@ | 

^rl. 
a0 d. CF/31 | Là m a.?17lr994 I L.' rc 3213/1991 (RCPS)

4,1 - RÊGiMÊ OE pREVIOÊNC|Â OOS SERVTOORES ítruNtCtpAtS

o Mun'clp6 d. RÉ.re d,e Sa.r.n&RN ..o p6.úl R.!lm PorÍio ó Pftid.íci. §Éêirt (RPPS) co€ii{tdo, qiom didorciáô rc3
Balán@s Pârnúoôrà3 dos .x..oc6s rlê 2023. 202i1 . 2025 0dê a li.h. 'P.5roc Indivo . PósiMistâ!" r.03rr. vâlôr:.É (Rt 0,!0) m. flr
exêroooi . â @ntã "R6..dã do RPPS', Enh.ó . z.ó M gahMs OltÚênlÍior. or $toidd* munúÉis § 6ôtribú^t 5 do R.gio. G.nl
.t PEvi.Lncl. Soca.l IRGPS) - lllss .dmhr.r.do p.lo híturô Ne@r dô S.CUE Sori.t @ tmo, do a.t. a0. p.ÉC6to 13 da CF/3a (É
rêdá dâ!c no20x9sae Êc no 103,2019).

4.2 - OEalÍÔS PREVTOENCTARIOS OO MUNtCtPtO COM O RGPS - S|ÍU^CAO ÉM !í/122026

Ém

632352019 Em

Ém

PáÍ.áranánIo |NSS (Gtupo 1)

i PãÍ@lân.nto lNss (Gtupô 2)

, Paí@lEmênto INSS (Gúpo 3)

ó.3. PROJECAO DO PASSTVO PREVTDENCTÂR|O E META OEAMORTIzÂCÂO (2026-2027)

939 362 71 109.362 71 830 000 00 109 000 00 721 000 00

I .13,13S6Tará de ÍêduGo anual aDlr@da

Rêrlu..o lot.l 202t2027 (2..os)

4,a - coNÍRlButcoEs PAÍRoNAts REcorHtoasao RGPs {2023-2025,

1941.675?1 1 17065131 1 651 707 a2 |

I051 564 07 l1 171.0159a 12.797 25211

20% so6É. íolha d. p.!m.nio 5n a (alt 22 dà L.i rc
4.212J19911

Iolal de Oàn!Éó.s P.n@s (|NSS/FGÍS) - FGÍ
Oútq&é. Paú6a. / Totd OTP (%)

Âl'q@ra PáronâlErêr v. (lNss) @ltuládá

PROJECAO OÂS CONTRTBUTCOES PREV|OEt'lClÁRtÂS PÂR 2027

arrq@la Pemnd rNss adr@d (iêomo simph3

cr. Â ígn,Íerr. r.dua é.5 obng.@. Pí,wE d. 2023 (Rl 1.941.675,2l) p.ô 2O2r Gl 1.170 651,31) Én.rô. Í.!ür.íze do. p.!..Eíí@ aô
p.@Lm.iio prdd@{m ú @m.do . . Bn*.,a d@ Éc.llímnl6 M.6 e lNss. .lmflndo fr.D. . nur.! máló.E qú
'nü.6.v.m o {bí rrê 2023 Ém 2025 o vC.r rr. Rl 1.651.70?.32 Érrô.. o frc.dô dô E+!i. dô !!Íb hrnm ('7.51%) .oàr. . lbàa.

C2. ]^iao h. RPPS @.3liluÉo. R@í.tú}$ pr. 2027 . G*r'@ d. .íud. d. {hrad.d. .ffi. .àn É pa. .€nld Iri.,oG6 .í!ttór
qu. d.*Ém ft'oÍ.. p.ã Í.giú p.o,rE. ú. i.tu óo .í. a0 dâ cF/64 . ó. Ec m 103/2019, cM ......d ..r.i.lr.ó. á íÉri
provd.E.n. .Ín.r d. qu:huá d&s a9Érúv..

mi. ú0202, Ér.ôd.&F 
^atur{rE 

ÍÀeL. cRc-P6 N o0o97r/o p{ir6+rt

.,*

ó

filer///C:/Users/hugo_/Downloads/f le (4).html
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PREFEITURA MUNICIPAL OE RTACHO DE SANTANA/RN
LDO 2027 -ANEXO V. ESTIMA]IVA E COiI!PENSACAO DA RENUNCIÂ OE RECEITA

CNPJ 04357.634/0001-03 | Penada O1/O112O27 a3111212O27

Án 14 d. Lcno 1012000(LRF)-Fênunchd€Re.Íâ

An 14 da LC no 10r /20oO (LRD I aÍr. 4o, FÉsr.io 20 V da LC nor101/2000] 8..! d. Dá.6 st r/pÉíênu6 2023-2025 | Í.5úos tss. rpru, |RRF e

5.1 . CONCEITO E BASE LEGAL

Nôs l*mos do ân. 14dâ LC no 101/20m @nsr uêm êíunqa dê l@ a: a.rstá ísmrsse, slbsidto cÍêdito pr6mdo. c6@ssao de is€n€o êm
drálêr ôà geral. aíe.âeô dêelquolâ ouhodíééô dê básê dê @lalo qÉ rmplque rcdu@ disúimimdá dê tnbutos ou @Í[ôburc@s ê etE.
benêficos quê ôórêspondaõ a lÉlamenlo díerênoado. Pâra tins d6rá LoO 2027 s& apesenbdos os bêrefcios fs€is q@ lo.am @@ddos o!
pÍoÍogâdos êm úgênc€ paÉ o erêr.icio de 2027 @m báso nos dádôs dê âdMd.@ dos êleÍcDos 2023 2024 s 2025 ê nã L.oidá@
Tnbutâna Múnlclpâl vEenle.

5,2. DEMONSTRÀTIVO OA REIiIUNCIA OE RÉCEIÍAESÍMÀDÂ PARÀ 2027

12í00 1.293 00

(2025) 12026) 12027)

\24251 (2026) t2o2T)

Enrldãdes Rêli9osas

ls4eode IPTU - lmovsE d€
' Erí'dêdes asssreciaB *m :An.150, Vl, c da CFAa I

: Codioo Tnbúano Muniopál

lsêncode IPTU - lmovels de Aí 150,V1 bda CF/AB l
Codigô Ínbllâno Múnicipãl

: Loi Municipâl dê B€n€ícjoE

I La Munopárde Prcfr@o do

lsseo dê |PTU , tmvêl

I Apos€nrado/Pênsonisrá (1

RêmrssaôrAnrs|a dê Mult.s
.Jurôs (REFIS Mun opal)

LC no 1212006
tss omplêmeniáráo Simplês

lss código Tnbltano Munrclpar -

2.SOO.OO ]

19.35200

6 500 00 ô.79300 7.031,
I

ool
L_
rsên€ô IRRF Veôâs dê Arr. 60. v óo oeqêtGL6i no

R$uncE dê Rêcêrtã / Rêcêir,a Toràl AÍê@dada (%)

Reôunoá dé Rê@ná / R@ á TnbLlahã Muricrpâl (%)

5,3. iIIEOIOAS DECOMPEilSÂCAO OA RENt'I'ICIÂ DE RÊCEIÍA {ÀRÍ.14, PARÂGRÀFO 20,II, LRF)

AlualizaÉo do Cadâslro lmoblliário ê
Pla.tã Genene dê Vãlores {PGV)

lntênsrfca€o dâ Fs€lzâ€odo ISS ê
cadaslro dê Prestadoíês dê sêMco

Ampha@o do cadaíó dê MEls e

PÍograma de RscupêÍa€o F s€l

Conclus.o: As mêdrdas de cmp€nsãâ p.evrstãs (R549Cro0,00) supêráB ó iolalda.enumia êstiôadá pára 2027 (Rl44.420 00). srênd€ndo ao
requslo do aít 14. parãgÉto 20, inciso lldã Lc no 101/2000, de romã q@ a enunoa nao atetará as moras d6 Í€sultado fiscâl o pêrcênrlaldê
renunoa soÚe a Í* ta lotâl (0,113%) e ábsotúâmonlê modêsto e @frpáiivol @m ô ponê do munrcipo

áôr,na/RN , LDo 2027

§) -.

§ a(

Cãdsrr8medoe nwos rmovor mo nscnlos
-rr^M^^ @ll@o d€ mlrãses € ue dos pcdEs' -"*'"" e!íenles lmp&io .Rs 150@ooaoanoêh

lncluse de novos entribú'nlês Íêvrsbdêbásê
deÉkulode seoicor sujêúos a 6iimatva.
ldpâcIo€shmádo +R$ 13 00O 00 eo ls9ãm

*! ooo.oo:
lôdemútâ€o/mqa€o para sisrêmâ dê Nor.
Fis@l de Setor@ ElêlMielNF96) âumenlândo

Pa@lamenio de debllos êm alràso @m Íed!€o
d6 ôultas e,uos. nc.omenio dê arêeda@ dã
dMda üUvã- Ba$ado €m hislohco ds Ri 1.624 39
Em 2023 e R§ 122.123,39êm 2025

+8.000 00

file:///C JUseÍs/hugo_/Downloadsfile (4).html

qF§

M'croêmpee.dedôr t.d'úduat
l(MEn I
oes@.1ô lss poÍ Pagamenro
aôrêcpado i Ponlual dâde

L'vÍês Mun'c'pa s e Come@o 2.92600

tss
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PREFEITURA MUT{ICIPAL DE RIACHO DE SANTANA/RN
LDO 2027 -ÂNÊXO Vt - UARGEM DE EXpÂNSAO DAS OESPESAS OBR|GATOR|AS DE CAFTATER CONTINUADO (OOCC)

CNPJ:03 357 634/0001 08lPe.odo dê RêÍerenc€ Exêrcicbs 2023 2024 ê 2025

cão dê oespesâs dê c.E1êr conlinu.dê

A§ÊXÜ V' . MARGEM DE ÊXPÂ§SAO DÀ§ OESPESÂ§ OBRIGATÔRIAS DE CARÂT6R
c0ültl{t,Àao {üocc )

Áí. 17 dã Lc no r01/200o (LRF) l Án 4ó paÍasÍalo 2ô, inci$ v da Lc ho 101t200o t v.bÕÀ.n Ra 1,m

6,1 .IOENTIFICACAO DAS OESPESÂS OBRIGATORIAS DE CÁRATER COI{TINUADO (oocc)
contome o aí 17 da Lc no 10120oo consideÍ4sé Dêsp€3a obdgaron. d€ csáêÍ con(nuado {Docc) á dsspêsã 6íênrê dêhvdá dê le,
med'dâ prÔv'sonã ou árÔ adm'nrstrti!Ô nômalNo quê l&êm pãÍa ô srê obnga@ lêgal dê sua erecuk por um p«iodo supênú a óors êxêocios
Parâ ô Mú.'c'p'ode Ê'achodeSantânê/RN as DOCCS ldêntlêdãssáo as @nslanles dos Otupos âbâüo

6,2, DEMONSÍRAÍIVO DAS OOCC \NGENTES E PROJ€TAOAS

DOCC -GRUPO 1: PESSOÀLE ENCÀRGOS SOCIÂIS

lrNss/FGTSI

20012023

OOCC - GRUPO 5: PRECATORIOS JUDICIAIS

1 170.ô513r i 1.651.707,a2

513469997 s 472 714 72

CLÍ

1941.675 21

OOCC -GRUPO 2: tlAN(JÍENCAO FUNOEB IAPLICACAO INIMA70%)

SIJBÍOTÂL
oocc -

tPE9!91!

ÂPLtCÂCÁO MtNlilÂ CONSTTTUCTONAL

360193943 4.365134.54ECI

DOCC - GRUPO 4: AM ORTIZÁCAO OE DIVIOAS PARCELA DAS (INSS E C^ERN)

oocc / RcL (%) 1-

12.797 252 41

1T1921í]o

ztúi2023

6.3.CALCIJLO OA MARGEM OE EXPANSAO OAS DOCC PARÀ 2027

Rê@ a Corsnrê (basopara êxÉnsao DCICC - 100% RCL)

(-)TolaiDOCC VQentes / Prctêtadas

t) Oúras DêspêÉs CÕíêntês nâo DOCC

lüargem de *pan.âo oocc / RcL (%)

RESTRICOESÀ NOVAS OOCC NÂ LOA 2027

Novas DOCC somentê ssao ,nclu'dás na LOA 2027 se

co.drc@s @mulatvas (ã( 17 pã€gÉlos 10à20dâ LRF)

a) o .@scmo nao supqar R$ I534.7M 31

b) a@mpanhade de estimaliva dô 
'mpãcroôr@fren1âÍiGl5nan@io E c) declaÍa@o dê quê

eslao adeq uada s ao PPA e a LDO|E d)
demonstE@o da onoem do .!

32 472.227 32 34257.9!932

32.472 227 32

QO 7746219n 122.312 714 72)(194S§52211)

(12.02137303) l12.5AT .245 2Al

(nova rê@lb o! redu€o equivalênlê de oulÉ DOCCI

I nt"l,rC,lU"ers/hugo-/Downloadsfile (4).html 8t14

1.605.mO00i

11,033,239,2a,

lmminê 7090 lÁrt 212,4
FUNOEB- CF/33lLel
Rêmuneracao, 14.113,2020

_T

l

D1- O ôÍêsô'mênro das DOCC dê 2023 pârã 2025 (+3323% em doisanos. óed'á de+16.6% â a.)ê supênôÍ âo cÍê scimê nlo dã RCL (
anos) poÍêr 6 m pâr vél dâdo quâ o s do 

's 
pnnc'p. s vêtoíes dc .xpân so so @n ruu cionab . r naia slaw ir o p 5ô 3âlâÍi.l nâcio ââl do mâg' st€ rio

ller no r 1 733/ 2003 Éâluslado ânuálmênrê pê lo rNrc) à . Bmún6 s.la Íio m 
'nimo 

.áirôi ar
Í)2. a mâ.gêm dê erpânsêo pê.ã 202? (R5 r.534.7&,31 ou,l34% d. RCL p.oFrâdâ) pêrm'i. á côâcão d€ no*3 d6lp€ss obrq

dônrinuâdo dê pêqu.nô poíê @m. ã nplêmônrâeo óe b€nsrioor rÍaDâlh'§1a§ Éstdtôs (àux ál'm€ntâeo pâÍ. agêntês comunrláros. poÍ ox)
desdequsob*ruâdâsrôdásá5@.d.ôêsdo.Ír 17daLcno101/2000 @m. rcspêdiva lonrê dê cusrêio dêílúôâdâ.

Í}3. olahud áo noÍmarm do PodeÍExecuriw Muniúpálquêcnê 
^ová 

Docc ou êxp.nd..s €rist.nl6s no€rercEiodo2027 deveÍa
obrgâio.amê^re de l') Esrmalva do rmpacro o@mê^râíeÍnancénô nos tÉ3 pnm6n6 ér.rcÉro3 dê v96ncEr (iD oemoníÉl odeqlehâo

âro§lãberocÉas i€sla Loo í') lndiÉcâô dá íónlê dê cutlà'o p€m.nênlê coniomâan.17 pãÍ.§Eroslos2oda
LRF sob pêíâ dê nulÉâdê dô âto nosr.Ímos do.Ít. 17. p.ràgràlo.

t t,jrta r ..*tl
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PREFEITURA MUTICIPAL DE RIÂCHO DE SA'{TANÁ,IRII
LOO 2027 -ANEXOMt- RTSCOS F|SCA|S E PROVIDENCIAS

CNPr 03 357634 mO1-04 Pênodo óê RêlêÍê@a Erêúcro 2027

1/i2OCO (rRF) . Raer F,r.r

Á.tlEXO Vll . RISCô§ FISCAIS E PROyIDENCIÀS

Án 4.. p.Egr.ío 3ô d. Lc no 1012000 {LRF) | u..u, dc o.monír.il6r Frsi. lMoF) - sÍN I R.sruÉo ÍCE,RN io 003.2 026

7.1 , RTSCOS ORCAMENTÂRIOS

FÍ!3lrà@o dê R@ a3 d.
Cáp'Lr (co.vêôio3 . stund* i Or€mdáno

O6dá nà 4e.da@ do
FPM pq ed.& dá .t!'d.d.

H,sld'@:2023 GdÊâdo S 2% da pEese d. cáprrâ|,2025 rslizado
50 6vc da pêvBao Âllã vohl'l'dade êstutu.ál PÍovrdônoâ! (a)
Co.lê popoÍc'onál d.3 dô3pósas d6 rnv€srimmto nâô úrculãdás (b)
Manuldcod€RôiotuadôContngeÉádoR§2mOO000i(c)

-t ----r----
B.ú i Poo.o(D.o()

O FPM rêÊD3enrá apíôx 5095 dã l@t @ên!€ O!êd..,e 1% m
PIB náÚÉJ po<b Edqr o f PM d ale 2,5%. ProhdôÉa (à)
Ln .e .rê êmp.nàô (*r 9ô LRR (b) R4rs do oúoo6m d6
do36bo8o, (c) Frrl@eô d.3 dê.p.a obno6rúás.

crê*rmenro hrsioo@ der i6ns,ê@nàás sus ê ôhng@s óm
mod'eôenbs d. arro cusro Pbvid.rcB (ã)R6ê8. dê
Contin!Éoá. (b)Átuculeo @m SESDEC-RN € coNASErrS páíá
Í6palir @stos: (c) Mdtlorâfr.nto m.nsEl d8r lm'EÉstudidáis dê

Éipânsao naô p/êv'slã dê
dêspêsâscômsâLdô(!!dôs orÉmênlaôo
9ã.dem'às. lm'^áres pdrc'á's)

R.rl@ @ pr.vr3rá d.3
Iú3íô6Éas Esr.duàB

lÉrLo 1L .6Éri6 lúro r un'& ê Esrádo.

' H'srmr TrasÍ. €st d@. r6d@ú 5 7% A 2O2a pz6 2025 l&

Ínburana (Ec 1322023 | LC

IS§IBS

Ra 2 126 «]7.8, pr. R§ 2 126.937.ô2). P.ÍÉóo d. t-d1.l@ d.
R.íomá Triàut-ã pod. !.6Í voláddar.. P@idE . (.)
Mfiímltgro hd6C ú SICONFI: {b) úod&& p.opôEjúal do
6mpô.tDs dc @abÉ É oDígarqio.

Pim.Ío m d. Íánrioo óo IBS (o,1%).m 2027 Glrântâ
.ônilíúciml d. @mp.n..@ <lê ISS duranl. .lrú3i@o (202&
2032). PEvdma: {.) Â@op.nhrn6nlo d. 6!deút áo do
Cmd. G.stor do IAS O) A5$ssia junóir türirr 6É.ialÊed.
p-ã avalie& ó6 mpacror.ô$d@s. (c) Â.e@ (k: c.dÍto

,.2 - PASSTVOS CO nNGENTES (R|SCOS DA OtVtOA)

11ô552 80PÍdâo6 ÍJRN - Ceóio3

PlEton6 ÍJRil - cÍôdiro

Pí@IoíB 2024 ÍJRN -
CBdrtós Almsrrcs (êrêÉ
24211

Pr@. 3,6512022 (Ri40.335.3) | P@. 35072022 (R125 936,64) 
Lprft. 590A'2022 iRl 14 174.9a) | P@ 102:1D023 (Rt 36 445.s3) -

PrioÍirãd€ 6NbnÉdd ÍL 10o. p{agráror 1o.2ô d! cF?3a
0.ná@ Mnim. or{Eloná É LOA 2027 ú i.m6 do ADCT áÍt
97 P.oúdê,l@r Ool&e dê m 6úim 2% da6 l@ ás trê^lêi
lqut â. ãpos d.d@3 ÉÉ pãg úio dê pídãidc (*! 97

10 315.11
P@. 2066/2022 (Â3 10.315 11). Old.n @noloa@ de
.pÉsôÍnaBo (ân. 100. 6p!t, cF/aa). ftovidmoar lncluse É [Êll
do pag onto ú oróom clmlog@.

P@. a9ê6.2.rã (Ât 26.215,26) - Uíá9.ô SIGPFÉ-Prôh@fiJRN
P@dô@r M6m. do Ém aíisriÍ
Cdrrao m 2oo2@3 | PYe 03210175.00@372023.13 Sátd. êm
óê2,2024 Rl 13a 172 0a ÁnúzE@ cldâr É.vrsr. tu
o,Úsr!o. P@rr.M. M.tutoÉ d.r proLs h rtâ peE
êwí lBi*o óo dho d. p.ÍeLlMto ô Bton.óa d. úíd.

Ps@lrnênt sINSS-R@ilÁ

(30%)

Pí@ss@ no ô20@21510 1624023290 1632352019 | 6a$o733
sáldo êm 31/1212025 RS S39.3ô2 7r Rôdu6.nuel medÉ r'é
105% Mêt 2027 R1721.0@.@. PÍoúd.eB HonE.* pr@ta3
mêôes reot ámmr. ú6nôÍd evênluãE oalda@i ó. al§úla
vÉ lq tdsd. manr.Í Ég'-a*dá<,ê m cNls p.6 hábfta.5o m

Estmâivâ básâád, .ô sâm h
(E munqÊo5 dô po.rô ú'm], PErld@$ (e)Á@p.nhar.nto

lp€ra P.@Ed@à Mun'opâr lD) CoôrnlEeâmnlo <í. â!
54 000 @ (3o% d. Ra 180.000 0o) tu R.$dâ d. cúrno6naE. icr

'Rôrso do3 6I..to3 d6 rÉb.lho ê @npnmêlno d. lê!Élaeo

. lFr*nâõ€ C§"n y,",_*.,. 
I r1.r%ôot.r.r,

7.3. RTSCOS FtNÂNCE|ROS

I
DêÍ'or Fna@úo pq Fonrô do

PEss int&on.n. ,oàr€
cáràl.s dê $Nr@3 (lmp€zê.

Évidanoâ Efr2025 o mu.rcipio aB3êntou D.6c[ FEnÉio@nloll!.do d6 R!69.372.17,
c&Bnlràdô Es lo.l.r R€. Bo vincü.do. da lmposros (-R174.073 42) s Ourrôs Re Éo
vrnoJedos (-RS 642 009,€0) p.@al.Bb @mp.N.dos pq 3up€€út .ô n!ôt s vrncliedâs
(SalacEdseo rRi 174 313 69i OulÍa. V'.el-§s +Â1644.067.75. FUNOEB +Rl
162.245 36) M€drd4 (.) Cont.!áoammio ó. .npen6 m3 Íont6 ó.ncn na: {b)
amplr*e d6 nêctd.6 propnãi (c) Msíq.@nro mesd

Rêdu@ de Rendnento da5
Ápl@@s F'nán@úas por queda

Reâia Palimdd (vblo.o3 Moli[ãrcs) 2o2]Rt 216.927 13. 2024:Ra 325 640,05,
2025=Fl a62 a99.39 prq@o 2027: R3 ,14! 0m.0O (@,1se..bE. @n3d.Én b Sdic oo
qo€d3 paÉ 11% a....1ô dôr2027) M6óóâ5 (a) ONúsÍfi(:eo ênr. Írub6 PublEos (séIt
bolnd) e COB5 d. g.rnd.. b.@s, (b) Â.b.|.ÍEemonio tnm5Íd d. ên.É. s'--.
contalos plurla.uars de *d@s @nr'^!ad.r rolrêm Bqcle anual Flo lNrc @rqêlado
36%pa.a2027). OcÉ3om.nlodãs OurÍEs Dssp€g3 CoÍÉnre í.' dê+172% êm 2025 i"
M€dlóás (a) R.vr@ .tuâl d6 @nÍáô. @m .1.u3ú.s dê Earlsrá dú.s (ãrt r 7 óa Lêi no
14.1332,21 - N{LC). tb) PÍ@s d6 lcii.@.nrap.do p6r. @t 16 do deici) m27
(c) Ctrelrs d. @p3r. úÉd.dás - INPCiPCA cm r.ro múmo.

o. n*oi loÍ.ú chr3'f6doi p€L mrodolo9. ú. prcàabrÉãó.. mp.do (H.d@ d. R'@) .col.ú m [i-!á d. D.ruôíÍíms Fisr d.
sTN P.obaúlÉ.ó. Ára (5up.noí a 30% d. o..mnu). MêdÉ (.Íí6 3ox . 60%) ô B.u. (mnnd . 30%). o imp&ro m.ncã6 Íoi .dm!óo @m

úimr.x.rciêior
§
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Í.^d.r plblie3 p.lÔ TJRN. o mu.sto .,.É .ú/Í óotÉo mú|tu óG p.g.m.ro d. p...n4iB n. Lo :{47. tu. t.m. dô 

^ocÍ 
.,i. 97 sb.r. n. !í!q.m oíü.ldo Pod.l slcPRE-PublEo/TJRN
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26t95t2026 09 40 LDO 2027 - Prefeituía [,Iunicipalde Riacho de Santana/RN - Metas e Riscos Fiscais

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE RIAGHO DE SANTAI{A/RN
LDO 2027 -ANEXO vlll- OESPESÂ COM PESSOAL: HErORtcO, LIM|TES LRF E METAS

CNPJ 04.357.634/0001-03 I RGF Anêxo 1- Lô no 101/2000, aís jB a23
Án.20.lll h õ. Lc no 101/2000- L,míe Muft p6s 60% RcLtFontê &publi6 ÍcúRN

Ili. DE§PÊS*. üO,1, FÊ$§ÕAl: Ht§l"O&lCO- ttMtTES G METÂS L'ô 2027

8.I . OÊMONSTRÂTIVO HISÍORICO DA DESPESÂÍOÍALCO" PESSOAL (oTP).2023Â2025

Despesá Brura óh Pêssoal o
PêssalÁúvô - Vênchenros e Vaniaqêôs

Pêssoal lnátvô ê PênsDn sras

l-) oespesas Nao compLrâdas - ârL 19 LRF ([)
oESPESA LIQUIDA cOM PÊSSOAL{lrl)= (l - ll

193167521

24.A12.9321A 29.100 396 94

j
32.412.227 32 .J

12 341.úT 25

11171.ô159 12.797 252 41

I25% | 117065M

2 550 ô0

12.339.111 ,2511.026.5?2,16

4.2 -ÂPURÂCAO DOS LIMITES LEGÂ|S (2023,2026) - RGF FONIE: E.pUBLTCO TCÉÂ

17.535.002 75

OÊNIRODO LIMITE
3.34123715 5121424.91 4 587.165,35

LlL'|fE A'AXIMO OE PESSOAL

16.547 511.25

rged Drsponvêlpârá ümrie Máiho

8.3. PROJECAO É MEÍAOÂ DESPESACOI/I PESSOAL PARÂ 2026 E 2027

32.472.221 .32 34 257 999.32

+2 61% (202€)Taxa de cíêsc mê.io DTP ,rev'sta

os dâdôs dô RGF Ânero r íor.m €nÍâ'dôs do SÉomâ ePubti@ do TCE/RN 2023 emíÉo .m 2ô05/2026 (chaw 1€5ê0752631)i 202r.úitido.m
26/05/2026 (.nare 140G2662-393)i 202s emildo.m 26rc52026 (.h.ú 1603"2073-?76).
O cBsomênrodê R3447.210.31 nostnÉcdos âm Rêíós epagaÍNâo pr@.Édôr dê p.s*t êm 2O2S EÍ!Íês âô t3o sãka$ (dd.frbro/202s)
1r{údado e úscmo om RP p.Íá págáfredo emlânerEz026 pÍ.tiÉ Égulâ.ê nso @ifiquÍádo.. de êrcess úelmtu nos iêN3 da Nota TecniE

uEÍA LDO 2027 Â D.sp3sa Tôtat @ô Pessoat rúo DEVERA supER R 46% dâ RcL âm .oôhum qu€dnm.ír. dâ ã27. ma,nôndo màÍgem
confon.wr d€ 1r pôÍÍós p.@n .60% (ãí 20 b d. LFF). A.Eeitos ó. DTp rm.d. .êEo sdmrrdo.- *
acomp.nàâdosdê dêmoníBtivo dê adeque.o.o limíê ê dê 

'oiÍê 
de cuíêio pomsiênlê (an.17 da Lc no 10120cr0).

í\
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26t05t2o26. O9:4O LDO 2027 - PreÍeitura lúunrcipal de Riacho de Sanlanê/RN - Metas e Riscos Fiscais

PREFEIÍURÂ IUNICIPAL OE RIACHO DE SANTAI{Â'Ri{
LOO 2027.ANEXO IX. PROJECAO DE RECEIÍAS E I'€SPESAS PARÂ O EXERCICIO OE 2027

cN PJ m 357 634/000r,03 | Aaso Íor<rârcÉ 20232025 + tndr@r Mâs@c.lm@s I vabÍ€s em Rs 1 @
Áí 4ô. p.ácr.iô 10..í. 12 p...orío lo ó. !c 

^ô 
101,2!@ | L.' tu a.3i'o^5a..rt . 20. 3.

ANEXÔ IX - PRO.]ECÁO DE RECE'TAS E OE§PESAS PARÁ O EXERCIC'O OE 2027

r
32.412.227,42 .111x

TA2-aST1 +20.1*
f62-a5Á71 +20.1%

a6ô3Se 39 -5.1

1a 5AO 31 +1e a% 22 0m 00

30 891 77:t 43 +12,5%

23121aO2AA

2.29152177 +64% 2t500@m
5375.446 a2 +11.6%

100.@000 +70,0%

31261594 320 764 31

2.0O7.6O1,5i +il5,i!l
1.866.000 00 2.500.0@ 00 6.3,{%

201.60151

r4.as6.1710! +a,a%

12197.252 41

1 420 000 00

4.05r.225.39

4.301.277 TA3.592.51170

2789859r

212.722 22

11.917..í3,33) 1215.235,1Si

215.23519

--

an. 12 páãor.ío1od. Lc@ 1012000 L.r m a 32í!6r..ít 2o.3ô.& lE.íú.d6 Con$ld.da cmÉ lPÉí.íur.lFMs

RECEITAS ORCÂIIENIARIAS

rmp@lÓs Íd4 ê cdÍnb d. Mêlhot
lmporlos(SS lPÍU.IRRF)

VãloÍ6s Moàr'ar6 lApic F'@or63)

Tra.sleí@r Coíõ^r63
da Un'&. Ed'<l-rti {FPM/SUICIOúFN,AS)

dôs E3rád.s ê oF (lcM$@t!.lPva)
de olnrú h.L Puu€s (FuNoEB)

Oúras R@ ras Côíeôres
RECÊIfÀS OE CAPITAL

Íráôsre'ê.câs dê Cap'tôl (LJn'e)

Transí6,4oô d6 caprrâr (&rádo3)

ollràs Rê6 as dê Cap'r,.r

OESPESÂS ORCÂiIENÍARIAS
OESPÉSAS CORREN TES

Pos3oel. E.€Íope S.crâ's

L
Ollíás Oêspêsás Coí.nlê.

Sáud€ (mhnô 15% RCL

Édu@c&/F(Jl,rDÉB (âdrcâúô nnmr)

Eqúpam.ntôs ê Malonal Pêmareniô

Ámdz,@ dâ O'vdâ (|NSS l CÂÉRN)

RESÉRVA OÉ CONNN6ENCIÀ

ÊESULTÂDO ORCÀIENTAR|O lR*_ -

ABRÁITES E FERMxo€s À§§E§sôRra cô.ÍÀA[ - CRC+a.ô ü0í7t O P.cú rr & Ii

Sup.Éví Fin@irod. Erq!@rArÍr]qu (coôqt .do

À prol.c.o .r. Í@i. p.Í.2027 rÍ)' .L!.rÍr. M rmr & âí. 12. pú.eôlô 10 ór Lc rc r012Íno, .m h.s r.Gdra.lô6 !a tamr
.râÍcr6. .r!tr.!. p.lô. úde. ,ll..]uffiE olt!'6 ob.ó@.do m p.imip6 d. ,.rú.@ iE r (N8c ÍsP Ec, É.-nío 2.7), .vrÍÉo

o Ls óócr @ódr.6 píoílrrô (R4 215.235.1§) sr @ô.rro p.r S{p...att Flmr! emrLdô (s 43. pÍ{úío 10. l. d. La m a.3i'0/6a).
N& n Éd.a b9.l p.É.re-i.|. dúoLrc. & p.ql]@ rn arltlir. qqnóo c.ô.rluó pq !4.r.vl fdÉió, d.ab qw E cmprDd. ú
nd.. rb É$r.óo p.mm
aph.&e3 Mrnh.3 cm.íl]..or. ú LoAat2T (.)s.u<L mi.rE <a Rt 5.a72.7ra.72 05% í. RcL proÉ.ó!). m.lôllfu dô.n. 193. p.[!nlo
2o rrr. d. cFE! (b) EdÉ...draoE ômo ó. 25!6 ó.. et r Gitrrms d. .hponG . rs!r.EEi.6 (.rr. 212 d. CFES), (c) FUNo€B m,^m
d.70*,r. íôôu Í.6 do. prdl.lm d. .du.&& b.lE d.r.nj@ (zt 21 2,Â é. cfras).
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26105t2026 . 09 40 LDO 2027 - Prefeitura Municipalde Raacho de Santana/RN - Metas e Riscos Fiscais

PREFEITURA UNICIPAL OE RIÁCHO DE SAI{TAIIÂ,/RI{
LTO 2027. NOTAS EXPLICATIVÂS GERÂISAOSANEXOS OE IIETAS E RISCOS FISCAIS

CNPJ 0a 357 63!,/0001-0a I ElâboÉà Ma'o202ô

Â ft€teituíâ Mdep.l d" Rrúip «r Srnfir./fit{ p.ss rúai@ ó. dràro p!bl@ rnt m (C|{PJ @ 357.ô3adOO1-OA). d.!ôi! 6 p.Eqb3
Á^dos úê M.i* . Rr!@ F €É qú fi.lM o PÉjêro d. L4 d. D,Ériê ormni.na pá€ o 6x.Ée .b 2027 lLDo 2027), .6 @np.m.r.
ro áÍr 165 pe..!r.to 20 .,á Consmu6 F..t ral ds 19aa . ,o.( 4.. p*agr.loí 1o . 30 d. Lâ Cmpl.rulnÍ nô 101, dà 4 <ta rnaio d.2000. A3
dêmônstrac@s @rol'd.m as 3o0u.t$ .nlrd.<I6 cáúeâ MunÉjp.l tb Riãôo <h sar,laã. PBÍoitu.. MonEjpál <b Reâo d. sánErâ. Fundô
Mdopál dê s.ud. ÍFMs) ê Flrdô Mun@pâl de Assjsrêiw sei.l (Firas). Fdú .rimr.ed6 os vâld.3 úEaor.rEnt .c p.E ôvn r ú.pL
@i.qs tus lms rlo MCASP 10. Ed

^n 
4o. par:qÍzro. ro. 30 d. Lc m ror,2ooo l La no,r 320/6r t NBc IsP I Mc sP,0. Ed.

.)coí.rituic.o F.d...l d. l9ai:^ru. 1o0 (!r@lms) 15o vr(rúu.ira<rô. hburec) 165 pd.aÉro 20 (LDo) 167 (v«r.d.). lga párôgrâío
20 lrr ( 3áude). 212 {oduceoÀroE) o 212-A (FUNOEB) - nà Eddo dá EC rc 106,2020.

b) L.i conpl.n.nt.r no 10i/2oo0ILRF): aí3. ,rô (@niêudo da r-Do), 90 (lrmii.@o d. ômpênho), 12 (drmativa d. r@ll!), 14 (rsurcts d.
Íeêná) 17 (dê3p.3E dê eÉrú @rÍrn@do), 13 a 23 {dosoos. @m pês@D. 30 (orúvld,.mmô). a3 (á16..50 dê êtihs) . 55 (RGF). 

^tudizeóápêlá LC nô 22t1,2025 l9ut lEdâ .62811?J2O25)

.) L.i F.dênl @ r!320/1164: Ân5. 20 30 & 35. ,4O â,{6 (o.óiios *tÊim.É). 35 99 1o. 101, 102 {Aâ|âÍr.ô Or.a,Mr.rc. ADro 12) ô lCÉ
l8ãlãncô Pánmotual - À.ero 14)

d) ÀlBC ISP . CASP: NMB B..ÉráEs d. Côni,birdrú. Àpl'É.1a5 & S.to. prba@ êdtad* p.to CFC ôm 6Éoát NêC ÍsP 07 (Ánvo
lmobllEdo de 22l09r20r 7), NBc TSp x o Nac TsP Êc (Esltuturá con@Ill4D. Me@l ds c6ràhiri.r.d. apriGdã .o s.!o. Publi@ 10a Edi@
sÍN/soF 2023

ô) R6ôlueo do s.n.do E.(tôr l nô ao/20o1 : Lrh,E3 tí. 6úvdâh.nlo 6sd.d.dô (1m% da RcL).

Í) RBd@.o TCE Rn no 003/2026, ô Orl d. í.Erare ô 2O2A: OÉp€ ebí€ . d!..rzae @oto3r6. á íqm de tuo !r.! prér*6 (b
@nIás .núts dô covmo do Podq Exeuwo óos Múop€3 e ÍcgRN.

e) i.rom. lôàúr.,i. Ec m 13212023 (R6íoúa Ínôurr.É) . LC rc 2142025 (|BS.çBS - €gd&Éni.@). P.n.do d. r-s$5 202&2Os2 óm
g..anrâs dê rêpá$.s munrdpárs Pôn ná cmn6 Gêsld ras no 00112026 (rêod.ú.nr-&.,ã6 âlq6râs d. fâEEe).
h) L.gi.l&.o conpl.môít r: L.i no 14.113/2020 (FUNDE€). L.r no 14-434,2022 (p,5o.nÍômàg€h) LC no 13712021 (SUAS) Llrno3.21?/1091
(custo6 pr€ed€hdáío). Lôr no 14.1332021 {NLIC).

Ém 2027 óo+$ o ,€nooo dé t-&.'6 d€m da Relorm. Ínàd.n. cm . viCEÉâ do IBS (átiqrd. 0 196 sbÉ op.r&es M b.ns ê seÉ3)
ê dá CBS l0 9%). cúfome.dêÉ6no pB$ro E LC rc 214,2025 Pa6 o lruNpD dô R6cno dê S.nrÍwÊN.6 mp.<ros dÍôro. !e
r - R@í.Ê .a lss: o lss @nlin*á 6rí, óbr..k nmàrm.nl. em 2027, p.r. á 6mn@ ffidá. & lss Ôtôft M.nrê .ó 2033. a dq@r.
mundpâl do l8s d. 0 1% . adidúál ãó lss cê6idô e$oóô mâroiMl dà ároc.dác.ô hburari. cnm.do ân R6 25.0@,00 par. o .rêrcicio.

ll . R.p.úé. do FP . lc S-cot.rA. eqrás 65l,iao@s.r€ Í.9ãnifiã dõ FPú ê do lCM96rEp..!. rao ,Mltqs mt lratm€.L dúántô tod.
. rânsi@ (202ô2032) M O.úta m'tuõa dê 16rô.5. .q!N.lê.tô e.x*ce.nr.Íior @íl'Éo p.ro lpoÀ É3 rm3 rro an. i56-Â
p.6o.aío.70 r 90 d. CFÁ8, É odso d. Êc m ,32023
ll - Codigo Tribd.ôo Luíi.iP.l lC ): Reedrd+s à EvrÊ do CÍM m 2026 pna rl6pdv ár dÉpô.@ rr. LC rc 21tl2o25 rêÍêrànLs
ão IBS ê á .daptà6ô dG p.ocêdmêôlos dê fiscdEas e arét d@. s.b pú. dê pêrdá .,ê Mpelolu trtõLlF. aror 2033.

As píoie@s constânlêr dos p..sê.t€3 Anêxos tlÍ.ú àlêorádá! 66 h@ nâ! mdh0í6 €srm.ülas &poniwis m mak 2020 . podmo s.r
ÍêÍ'sadas pd @§'& dr elaõoÉ6 d. Loa 2027. Gm ie dô eenüás .ltó@3 B politca ó. lr.n.lê]tlta i.t Íc@.llm6t s, É
b0'sL6 ío<rsíc ad'evd ê ú @l1& ô*l!oc4Mi@. Á3 .3i@ü!â. oÔ-dú o p.@p§ @.ti&oírc do oqilibrÉ 6t. lúL! . d.3p.5
iff 167 dâ CF/ê3) ê os oitms (b p.u.r.rc ísr! pr€v'rbs É .Â 4o, pâr.Ooto 1o d. LC rc 101,2O0O, ,B Fdárro 56 (ôL.rda. .ô@ be
êrcluevá prã de@s dê 9€{.o $m á d&"la .lrdiz8 p€lo dqÉ .b @illbídá.L hhirrpd & ldEp <,q .Imoo dê 2027.
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2610512026 0940 LDO 2027 - Píefeitura Municipalde Riacho de Santana/RN - Melas e Riscos Fiscais

PREFEITURA UNICIPAL DE RIACHO OE SAI{ÍA]{A,IR]{
LOO 2027 . DECLÁRACOES E ASSINATURÂS

CNPJ 0a 357 634/0@1-0A Rua Maelde So@a Lr@ 35O-CenlÍo-CEP 59 947,000

Àn 40 dâ Lc e r 0rrooo I R..orl)* TcarRn rc 0032026 R.oô d€ sânr.n.,€N m.o d.2026

OECLARÁCAO DO RESPON§AVEL TECNICO.CONÍÀAIL

06lú0 p.Ía tod6 05 i5G d. d.ÊIo q€ 6 pr.snler Áei6 d. u.iâ3 Fis. 6 Ri.@ Érs.e Íoíâô sli!ô.ldos .m bâ$ E3
dêôo6rr&es Mr.bàs êxr-àóe do s6t.fu àttuú6 dô Ínbh{ .b cúi.6 ô E.iido dõ RD GE.xll rk! N.yL ocaÂN). .úr.írcãe
pêrâs *gúnlês ch.v€! Bdúco Prtrrnonlrl 2o2t (.h.v. l«,261{-2,t) | B.l.n.o orc.n..lr.rro 2023 (ch.6 il74{5!:!-a5!) ! RGF

J.nO.r2O23 (ch.E 1156-l'752áal) | B.l.mô P.hóúi.l 2ú24 Iêh:ú ,,23-7019{ir9} | B.t.ócó OdtrÉnr.no À'a (cll.{ 1837-95tt
965) | RGF J.n-D../r24 (ch.r 'raOGà62493) l B.hrco P.ln.Brii i'023 (6h.É 1rQr2554-$9) l E t.*o OE úÍ.no 

'025 
lcrrv!

17895510i13) | RGF J.í-D.r2021 {ch.6 160}201176), l«bs 6mit,6 .m 26&t2026. 6níohs í.vrito rc ân 40 pâ89íâío3 1o .30
dà Ls CompLm€nl- m 101/2@0

D.dãó ârôdá 4rê o3 6d4 mctlqffi@s utlzeóos (lPca. lNrc Pla, sêlE, sdáno Mr.'nô FPM . FUNo€sl ld.m êxt-aido. d. íont 6
ófioars (|BGúSNIÊC BCB/Rêldeo F@. SPEIUÉ Bolonó Meons.d d6 màôrm26 SÍN € FNDE'MEC) sndo r. prctê@. êl.b.6dãr
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